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1 – Quais as hipóteses legais que permitem suspender o processo civil? Essas hipóteses são exaustivas? Explicar.

A legislação processual civil vigente prevê que poderá ser o processo suspenso nas hipóteses contidas no art. 265:
I. pela morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador; 
Versando sobre direito disponível, a morte de quaisquer das partes provocará suspensão do processo por tempo indeterminado até a habilitação dos sucessores (arts. 1.055 a 1.062); entretanto, havendo demora para promover a habilitação poderá esta levar à extinção do processo.

No que tange ao óbito do representante legal, podem ocorrer duas situações: tendo a parte outro representante (pai ou mãe), dar-se-á a mera substituição; se a parte, porém, não tiver outro representante legal, deverá o juiz nomear curador especial (art. 9º, I). 

Frisa-se, porém, que, em ambas as conjecturas, a suspensão é momentânea, apenas até a substituição do representante legal ou nomeação do curador.
No caso de óbito do procurador de quaisquer das partes, o processo é, imediatamente, suspenso, ainda que iniciada a audiência de instrução e julgamento, marcando o juiz o prazo de vinte dias para constituição de outro advogado. Se, todavia, o autor não nomear novo mandatário no prazo assinado, extinguir-se-á o processo; se, contudo, a inércia for do réu, o processo prossegue à sua revelia (art. 265, § 2º).

Advindo a perda da capacidade processual, ter-se-á, por consequência, a suspensão do processo até a habilitação do curador, se houver; ou até a nomeação de curador especial, caso não haja curador investido na representação do interdito.

Donizetti (2008, p. 189), quanto à perda da capacidade do procurador, doutrina que:

No código, não há previsão legal para a hipótese de perda da capacidade do procurador da parte. É evidente que também o advogado não está imune à interdição, à loucura ou mesmo à perda da capacidade postulatória. Nesses casos, aplica-se, por analogia, o disposto no art. 265, § 2º, isto é, ocorre a suspensão imediata do processo e intimação da parte para constituir novo advogado. (DONIZETTI, Elpídio. Curso Didático de Direito Processual Civil. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 189).
O doutrinador leciona ainda que:

Quanto ao momento da suspensão, há que se fazer uma distinção. Tratando-se de morte ou perda da capacidade processual da parte ou de seu representante legal e se a denúncia ou comprovação do fato ocorrer após o início da audiência de instrução e julgamento, o processo somente será suspensão a partir da publicação da sentença ou do acórdão (art. 265, § 1º). Se a morte ou a perda da capacidade processual é do procurador, a suspensão é imediata, inclusive se a audiência estiver em curso (art. 265, § 2º). (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 190).

Convém destacar que, sendo cediço que a execução seja suspensa a teor do art. 791, II, e o que dispõe o art. 265, I, ambos do CPC, conquanto advenha óbito ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador, como entendeu o Tribunal de Justiça de Minas Gerais:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LITISCONSÓRCIO ATIVO. ÓBITO DE UM DOS  LITISCONSORTES. CRÉDITO EXEQUENDO. DESVINCULAÇÃO. PROSSEGUIMENTO QUANTO A UM DOS EXEQUENTES. POSSIBILIDADE. - Como cediço, o art. 791, inciso II, do Código de Processo Civil, disciplina que a execução será suspensa, dentre outras, na hipótese prevista pelo inciso I, do art. 265, do mesmo diploma legal, ou seja, "pela morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador". - Tratando-se de litisconsórcio simples, regulado pela independência entre os litisconsortes, hipótese na qual os atos e as omissões de um não prejudicarão nem beneficiarão o outro (art. 48, CPC), inexiste razão para impedir o agravante de exercer seu direito de promover o processo (art. 49, CPC). (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS - AGRAVO DE INSTRUMENTO CV Nº 1.0625.07.066902-7/008 – COMARCA DE SÃO JOÃO DEL-REI - AGRAVANTE(S): MARCOS BORJA EM CAUSA  PRÓPRIA - AGRAVADO(A)(S): MARALICE MATA COSTA - INTERESSADO: ULISSES ALTOMAR ESPÓLIO DE. Número do 1.0625.07.066902-7/008 Numeração 0053507- Relator: Des.(a) Cláudia Maia - Relator do Acórdão: Des.(a) Cláudia Maia - Data do Julgamento: 26/06/2014; Data da Publicação: 04/07/2014).

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal assim entendeu:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. COMPOSIÇÃO PASSIVA. PESSOA JURÍDICA.CAPACIDADE E REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÓCIOS. ÓBITO. REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADE. SUSPENSÃO PROCESSUAL. NECESSIDADE. NULIDADE DOS ATOS PRATICADOS DESDE O ÓBITO DO SÓCIO REMANESCENTE. RECONHECIMENTO (CPC, ART. 265, I, CPC). 1. Conquanto a pessoa jurídica ostente personalidade e patrimônio distintos dos sócios, ostentando existência própria inerente à regulação jurídica que lhe conferira subsistência formal, é impassível de autogerir-se, sendo administrada e representada pelas pessoas naturais que integram seu quadro social ou indicadas na forma estabelecida por seu contrato social, pois é quem ostentam condições de materializarem os atos consumados na gestão dos negócios sociais (CPC, art. 12, VI). 2. Conquanto o óbito de um ou de todos os sócios da empresa não implique automática e necessariamente sua extinção, pois sua existência independe da existência dos detentores do seu capital social, o falecimento dos sócios e representantes da pessoa jurídica, deixando-a desguarnecida de representação regular, enseja a paralisação do fluxo das ações cujas angularidades integra até que haja a regularização da sua representação legal, tornando ineficazes todos os atos praticados desde que denunciada a acefalia no processo, pois passa a fluir à margem do devido processo legal, obstando o pleno exercício do direito de defesa resguardado à pessoa jurídica (CPC, art. 265, I). 3. Agravo conhecido e provido. Unânime. (TJDF - Agravo de Instrumento. AGI 20140020316898 - DF 0032214-87.2014.8.07.0000; publicação: 06/04/2015)

Em face ao falecimento da autora (perda da capacidade postulatória), art. 265, I, CPC, em embargos infringentes com efeito infringente, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais estendeu:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EFEITO INFRINGENTE - POSSIBILIDADE - FALECIMENTO DA PARTE AUTORA - PERDA DA CAPACIDADE POSTULATÓRIA - SUSPENSÃO DO PROCESSO - ART. 265, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. Verificada omissão na decisão, devem ser acolhidos os Embargos Declaratórios, para o fim de saná-la. Nos casos de falecimento de uma das partes, deve ser concedido o prazo de suspensão do processo, para que se complete a relação processual, em virtude da perda da capacidade postulatória, nos termos do artigo 265, I, do Código de Processo Civil. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CV Nº 1.0301.09.044276-7/003 - Numeração 0442767 - COMARCA DE IGARAPÉ - EMBARGANTE(S): MUNICÍPIO DE IGARAPE - EMBARGADO(A)(S): MARIA DA CONCEIÇÃO SANTOS SILVA. Rel: Des. DÁRCIO LOPARDI MENDES. Julgamento: 12/02/2015; publicação: 24/02/2015).

Quanto ao óbito do advogado, o Superior Tribunal de Justiça decidiu ser nula a intimação da sentença realizada no curso da suspensão do processo, em especial quando, no ato processual, consta apenas o nome do advogado falecido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MORTE DO ADVOGADO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. NULIDADE DOS ATOS POSTERIORMENTE PRATICADOS. INTIMAÇÃO DE SENTENÇA. NOME DE ADVOGADO FALECIDO. NULIDADE. DEVER DE COMUNICAÇÃO SOBRE O FALECIMENTO DO PATRONO. INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL. RECURSO PROVIDO. 1. A morte do advogado da parte impõe a imediata suspensão do processo, desde a ocorrência do fato, sendo nulos os atos processuais posteriormente praticados, ressalvadas as medidas de urgência determinadas pelo juiz (CPC, art. 265, I, c.c. art. 266). 2. É nula a intimação da sentença realizada durante a suspensão do processo, sobretudo quando no ato processual consta apenas o nome de advogado falecido, sendo irrelevante o fato de que outros profissionais representavam a mesma parte, se os dados dos demais procuradores não constou da respectiva publicação. Precedentes. 3. O ônus da parte em comunicar o falecimento de seu patrono deve ser interpretado cum grano salis, só se mostrando razoável sua exigência na hipótese em que inequívoca a ciência do falecimento do procurador, do que não cabe presunção. 4. Recurso especial provido. (STJ - Recurso Especial - REsp. 769935 SC 2005/0124245-7; publicação: 25/11/2014.)

A 26ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, em agravo de instrumento, à dicção do disposto nos arts. 265, I e 266, CPC, entendeu:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – MORTE DE ADVOGADO - NULIDADE DE ATOS PRATICADOS DURANTE A SUSPENSÃO DO PROCESSO ADMISSIBILIDADE INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 265, I E 266 DO CPC RECURSO DESPROVIDO. 1. Autora de ação de despejo por falta de pagamento c.c cobrança de aluguéis e encargos da locação agrava de r. decisão que determinou a anulação dos atos processuais praticados a partir da data do falecimento do patrono do agravado (fls. 113 e 113 v). Sustenta a agravante, em suma, que: a) a nulidade dos atos processuais foi requerida por meio de petição simples, mas deveria ter sido formulada em impugnação, haja vista que a sentença transitou em julgado no dia 09.04.2012 (fl. 71v); b) a simples afirmação de que não teve ciência dos atos processuais após a morte do seu advogado não é motivo para a declaração de nulidade; e c) a r. sentença deve ser mantida, pois o falecimento do advogado não prejudicou a defesa do recorrido, uma vez que foi dada oportunidade ao referido patrono para especificar as provas que pretendia produzir. Recurso preparado, com liminar e com resposta. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 26ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO - Agravo de Instrumento nº 0220066-03.2012.8.26.0000 - Voto 7324 2 KF - V o t o: 7324 - Agravo de Instrumento nº 0220066-03.2012.8.26.0000 - Origem: Itápolis - 1ª Vara Judicial -  (proc. nº 274.01.2010.003951-5) - Agravante: NOSSO LAR INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS  LTDA. (autora) - Agravado: VILSON DOS SANTOS CASSARO (réu) - Juíza a quo: Ana Paula Comini Sinatura Asturiano).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - FALECIMENTO DO ADVOGADO - COMUNICAÇÃO TARDIA DO FATO AO JUIZ DA CAUSA - IRRELEVÂNCIA – RECURSO IMPROVIDO. A morte do advogado da parte suspende o processo a partir da ocorrência, comunicado ou não o fato ao juiz. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 26ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO. Ag 0122111-69.2012.8.26.0000 rel. Des. Renato Sartorelli j. 08/08/2012)

A Vigésima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em agravo de instrumento em execução contra a Fazenda Pública, observada a formação de litisconsórcio facultativo ativo e ante o falecimento de uma das partes credoras, deve o processo ser suspenso para a devida habilitação do espólio, à inteligência do art. 12, V, CPC:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. FALECIMENTO DE UMA DAS CREDORAS. CONCLUSÃO DO PROCESSO DE INVENTÁRIO PARA POSTERIOR HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. DESCABIMENTO. PEDIDO DE TRAMITAÇÃO DO FEITO EXECUTIVO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS CREDORES. POSSIBILIDADE. Atendidos os requisitos legais exigidos diante da juntada de Certidão de Inventariante dando conta da existência de processo de inventário por falecimento da exequente, é de ser deferida a habilitação do espólio, determinando-se o  prosseguimento da execução, nos termos em que proposta. Inteligência do art. 12, V, do CPC aplicado ao caso. Por conseguinte, evidenciada a formação de litisconsórcio facultativo ativo nos autos, tem-se que as partes são independentes e autônomas entre si, de forma que as atitudes, bem como os atos processuais de uma, não prejudicarão e tampouco beneficiarão as outras. DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 70049496227, VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL, Relator: Helena Marta Suarez Maciel, Julgado em 14/05/2013) 

O que importa, nesse tópico, é que todo ato praticado enquanto se encontrar suspenso o processo será nulo; entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSO. SUSPENSÃO. NULO O ATO PRATICADO ENQUANTO SUSPENSO O PROCESSO. A eventual falta de diligência da parte, concorrendo para a prática do ato, não o convalida, como também não releva, para esse fim, a boa-fé de quantos dele hajam participado (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 3ª T. Resp 6.740, Min. Eduardo Ribeiro, j. 27.05.91)

II. pela convenção das partes;

Convencionando as partes, dar-se-á a suspensão do processo pelo prazo máximo de seis meses, retomando, automaticamente, seu curso tão logo vença o prazo convencionado; nessa hipótese, não se sujeita a suspensão à aquiescência do juiz, conquanto dependa de despacho que, nesse caso, é ato vinculado.
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, ante a extinção do processo por convenção das partes, entendeu:

ORDINÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. TRANSAÇÃO COM REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO, POR CONVENÇÃO DAS PARTES, ATÉ SEU INTEGRAL CUMPRIMENTO, NA FORMA DO ARTIGO 265 DO CPC. SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO, NA FORMA DO ARTIGO 269, III, DO CPC. ACORDO QUE PREVIA PAGAMENTO EM 48 (QUARENTA E OITO) PRESTAÇÕES MENSAIS, E ONDE AS PARTES HAVIAM REQUERIDO A SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ O INTEGRAL PAGAMENTO DO DÉBITO POR PARTE DA DEVEDORA, PORÉM, NÃO OBSERVADO PELO JUÍZO MONOCRÁTICO. SENTENÇA QUE MERECE REFORMA PARA DETERMINAR A SUSPENSÃO DO FEITO PELO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) MESES, A CONTAR DO DIA 17/02/2014. Recurso provido. (TJRJ - Apelação APL 00120463220138190205 RJ 0012046-32.2013.8.19.0205; publicação: 10/04/2015).

O Superior Tribunal de Justiça, em análise a requerimento conjunto, entendeu que não faculta ao juiz a extinção do processo, mas que o caso enseja suspensão do feito até cumprimento do acordo celebrado entre as partes:

PROCESSO CIVIL. REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO, POR CONVENÇÃO DAS PARTES. EXTINÇÃO PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE. ART. 265, II, CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO PROVIDO. I - O requerimento, em petição conjunta, de suspensão do processo até o cumprimento do acordo celebrado entre as partes, não faculta ao juiz a extinção do feito, mas enseja a suspensão pelo prazo máximo previsto no § 3º do art. 265, CPC. II - Sem ter o Tribunal da apelação enfrentado o tema do julgamento extra petita, nem ter o recorrente oposto declaratórios sobre o tema, carece o recurso especial de prequestionamento, a atrair a incidência do verbete sumular nº 211/STJ. (STJ - Recurso Especial. REsp 332230 RO 2001/0086223-4; publicação: 18/02/2002).
III. quando for oposta exceção de incompetência do juízo, da câmara ou do tribunal, bem como de suspeição ou impedimento do juiz;

Oposta exceção de incompetência do juízo, bem como de suspeição ou impedimento do juiz (art. 265, III), o processo é automaticamente suspenso e assim permanecerá até que seja julgado em primeiro grau de jurisdição (art. 306).
O Tribunal de Justiça do Pará, em agravo de instrumento, em atenção ao art. 306 e 265, III do CPC, deram provimento uma vez que a oposição de exceção de competência, por si só, gera automaticamente a suspensão do processo:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. NECESSIDADE. ART. 306 E 265, III DO CPC. I- A oposição de exceção de competência por si só, gera automaticamente a suspensão do processo. II- o Juízo Singular sequer possui discricionariedade para decidir no caso disposto nos autos, pois a suspensão do processo nesse caso é Taxativa. Nesse sentido, vê-se que o dano será muito maior, caso não se aguarde o julgamento da exceção e, consequentemente prossiga o processo de busca e apreensão, pois todos os atos materiais de constrição praticados pelo Juízo, caso seja ele declarado incompetente, poderão ser anulados. III- Recurso conhecido e improvido, para manter a decisão que suspendeu o processo. (TJPA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 201230142353 PA; publicação: 31/07/2013).

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo, em apelação cível, entendeu que "a exceção de incompetência suspende o processo, ex vi do art. 265, III do CPC, mas a suspensão do prazo a que alude o art. 180 do CPC somente se refere à resposta processual do réu, não atingindo o seu direito de recorrer contra decisão anterior a exceção, por meio do recurso adequado":
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS - EXCECAO DE INCOMPETENCIA - SUSPENSAO DO PROCESSO - ART. 265, III DO CPC - AGRAVO CONTRA ATO ANTERIOR - POSSIBILIDADE - PRELIMINAR REJEITADA - ALIMENTOS PROVISORIOS - ART. 13, PAR.1. DA LEI 5478 /68 - FIXACAO EM AÇÃO REVISIONAL - LEGALIDADE - ALTERACAO DA SITUACAO FINANCEIRA DO ALIMENTADO - SUPRESSAO DE PARCELA VOLUNTARIAMENTE ADIMPLIDA PELO ALIMENTANTE - CAPACIDADE FINANCEIRA DESTE ULTIMO - RECURSO DESPROVIDO. I- A EXCECAO DE INCOMPETENCIA SUSPENDE O PROCESSO, EX VI DO ART. 265, III DO CPC, MAS A SUSPENSAO DO PRAZO A QUE ALUDE O ART. 180 DO CPC SOMENTE SE REFERE A RESPOSTA PROCESSUAL DO REU, NAO ATINGINDO O SEU DIREITO DE RECORRER CONTRA DECISAO ANTERIOR A EXCECAO, POR MEIO DO RECURSO ADEQUADO. PRELIMINAR QUE SE REJEITA. II- A AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS ADMITE A FIXACAO DE ALIMENTOS PROVISORIOS (ART. 13, PAR.1. DA LEI 5478/68) O QUE SE JUSTIFICA SE EVIDENCIADO PELAS CIRCUNSTANCIAS DOS AUTOS A NECESSIDADE DE SE TUTELAR AB INITIO LITIS, O DIREITO DO ALIMENTADO. IV- CASO PECULIAR DOS AUTOS, EM QUE O ALIMENTANTE, HOMEM ABASTADO, PENSIONOU DURANTE DOIS ANOS O ALIMENTADO COM QUANTIA PROXIMA A FIXADA PELA DECISAO AGRAVADA, REDUZINDO-A, A POSTERIORI, DRASTICA E INJUSTIFICADAMENTE. V- AGRAVO DESPROVIDO. DECISAO MANTIDA. (TJES - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 48999000655 ES 048999000655; publicação: 28/12/1999).

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em agravo de instrumento, entendeu que, à inteligência do art. 265, III e 306 do CPC, e em respeito ao entendimento do STJ, a suspensão do processo se dá no momento da oposição do incidente de exceção de incompetência:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - BUSCA E APREENSÃO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - SUSPENSÃO DO PROCESSO - ART. 265, III E 306 DO CPC - COMPETÊNCIA RELATIVA - APROVEITAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS - PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO - DECISÃO MANTIDA - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. É entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça que a suspensão do processo se dá no momento da oposição do incidente de exceção de incompetência, nos termos dos arts. 265, III, e 306, do Código de Processo Civil 2. Ainda que partindo da premissa de que a suspensão do processo deu-se no momento do ajuizamento da exceção de incompetência, não há que se falar, de imediato, em nulidade dos atos processuais, tenham estes conteúdo decisório ou não. 3. O Processo Civil Moderno se orienta no sentido de que se os atos processuais, apesar de formalmente incorretos, ou praticados em momento impróprio, atingem os seus objetivos, sem que haja prejuízo às partes, devem ser convalidados, por força dos princípios da instrumentalidade do processo e do aproveitamento dos atos processuais. 4. Negaram provimento ao recurso. (TJMG - AGRAVO DE INSTRUMENTO Cv AI 10390120025676001 MG; publicação: 17/05/2013).

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em agravo de instrumento, pautando-se no entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a suspensão do processo se dá no momento da oposição do incidente de exceção de incompetência, nos termos dos arts. 265, III, e 306, do CPC, entendeu que, no Processo Civil Moderno, deve-se orientar no sentido de que, "se os atos processuais, apesar de formalmente incorretos, ou praticados em momento impróprio, atingem os seus objetivos, sem que haja prejuízo às partes, devem ser convalidados, por força dos princípios da instrumentalidade do processo e do aproveitamento dos atos processuais":

AGRAVO DE INSTRUMENTO - BUSCA E APREENSÃO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - SUSPENSÃO DO PROCESSO - ART. 265, III E 306 DO CPC - COMPETÊNCIA RELATIVA - APROVEITAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS - PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO - CONEXÃO - IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO MANTIDA - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. É entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça que a suspensão do processo se dá no momento da oposição do incidente de exceção de incompetência, nos termos dos arts. 265, III, e 306, do Código de Processo Civil. 2. Ainda que partindo do pressuposto que a suspensão do processo deu-se no momento do ajuizamento da exceção de incompetência, não há que se falar, de imediato, em nulidade dos atos processuais, tenham conteúdo decisório ou não. 3. O Processo Civil Moderno se orienta no sentido de que, se os atos processuais, apesar de formalmente incorretos, ou praticados em momento impróprio, atingem os seus objetivos, sem que haja prejuízo às partes, devem ser convalidados, por força dos princípios da instrumentalidade do processo e do aproveitamento dos atos processuais. 4. VOTO VENCIDO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. OPOSIÇÃO DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. DEFERIMENTO DE LIMINAR DURANTE A SUSPENÇÃO DO FEITO. ART. 266 DO CPC. NULIDADE. É nula a liminar deferida em sede de ação de busca e apreensão, quando anteriormente oposta exceção de incompetência que ainda pende de julgamento. Inteligência do art. 266 do Código de Processo Civil . 5. Negaram provimento ao recurso, vencido o segundo vogal. (TJMG - Agravo de Instrumento Cv AI 10707120097761001 MG; publicação: 17/05/2013).
Cumpre vislumbrar que para opor a exceção de incompetência deve preencher todos os pressupostos intrínsecos ou extrínsecos, como entendeu o TST em Agravo de Instrumento em Recurso de Revista:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PRIMEIRO DE ADMISSIBILIDADE. O juízo primeiro de admissibilidade do recurso de revista, exercido pelo Presidente do Tribunal Regional, está previsto no § 1º do art. 896 da CLT, não havendo usurpação de competência funcional do TST quando o recurso é denegado em decorrência do não preenchimento de pressupostos intrínsecos ou extrínsecos. Exceção rejeitada. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS PERICIAIS. JUSTIÇA GRATUITA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NÃO PROVIMENTO. Nega-se provimento a agravo de instrumento pelo qual o recorrente não consegue infirmar os fundamentos do despacho denegatório do recurso de revista. (TST - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - AIRR 6360220105030003 663 - 02.2010.5.03.003; publicação: 28/10/2011)

Ainda entendeu o Superior Tribunal de Justiça em Agravo de Instrumento que não deu provimento à exceção de incompetência relativa de juízo oposta por espólio:
PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC . DECISÃO TERMINATIVA. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE REJEITOU LIMINARMENTE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA RELATIVA DE JUÍZO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A "exceção de incompetência relativa de juízo" foi oposta pelo Espólio de Pietro Giovannitti, conforme se infere da petição. III - O presente agravo de instrumento foi interposto por Vincenzo Emílio Giovannitti, valendo frisar que tal providência parece ter sido adotada como forma de se afastar a ilegitimidade processual apontada na decisão agravada, decorrente da extinção do espólio, em razão da prévia homologação da partilha. IV - Como a exceção foi oposta pelo Espólio de Pietro Giovannitti, nos termos do artigo 6º, do CPC , apenas ele poderia interpor recurso contra a decisão que rejeitou tal incidente processual. V - Apesar de Vincenzo Emílio Giovannitti ter sido o representante do Espólio de Pietro Giovannitti, o artigo 6º, do CPC, impede que ele, em nome próprio, defenda interesse do espólio, tal como o fez ao interpor o presente recurso de instrumento. Daí se concluir que, em função do quanto estabelecido no artigo 6º, do CPC, o presente agravo de instrumento foi interposto por quem não possui legitimidade recursal. VI - O agravo é manifestamente inadmissível. VII - O recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já expendido nos autos. Na verdade, o agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante. VIII - Agravo legal improvido. (TRF - 3 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 20409 SP 0020409-21.2013.4.03.0000; publicação: 06/05/2014).
Cuida-se de que a exceção de incompetência relativa ao juízo não obsta o prazo para opor embargos do devedor, como entendeu o Tribunal de Justiça do Paraná, em apelação cível:
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. DESCABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 520, V DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. NÃO RECONHECIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 738 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OFERECIMENTO DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA NÃO OBSTA O PRAZO PARA OPOR OS EMBARGOS. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Conquanto o oferecimento de exceção de incompetência relativa ao juízo seja causa de suspensão da execução, tal fato não é capaz de suspender o prazo para opor embargos do devedor. (TJPR - 13ª  C. Cível - AC - 1244793-3 - Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Lenice Bodstein - Unânime - J. 30.01.2015; publicação: 18/02/2015) 

IV. quando a sentença de mérito:

a) depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo pendente; 
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;
c) tiver por pressuposto o julgamento de questão de estado, requerido como declaração incidente;

A suspensão do processo em razão de questão prejudicial que deva ser decidida em outro processo (art. 265, IV); a aplicar-se-á a suspensão também quando a decisão não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo (art. 265, IV, b); na hipótese de suspensão visando aguardar julgamento de questão de estado, requerido como declaração incidente, o assunto merece destaque na lição de Donizetti (2008: p. 192):
(...) Tal dispositivo é de nenhuma aplicação, uma vez que a questão incidente deve ser decidida conjuntamente com a ação principal. (...) O pedido principal e a declaração incidente serão decididos na mesma sentença. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 192).

O Tribunal de Justiça de São Paulo, em apelação cível, entendeu que, à inteligência do art. 265, IV, "a", CPC, constitui-se pertinente a suspensão do processo quando a sentença de mérito depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica que constitua objeto basilar de outro processo pendente:
PROCESSUAL CIVIL SUSPENSÃO DO PROCESSO ART. 265, IV, A, DO CPC CARACTERIZAÇÃO PREJUDICIAL EXTERNA LIDE TRABALHISTA FLEXIBILAÇÃO DO PRAZO ÂNUO DO ART. 265, § 5º, DO CPC SENTENÇA ANULADA. É pertinente a suspensão do processo ante a existência de prejudicialidade externa, ou seja, quando a sentença de mérito depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo pendente, o que ocorre na hipótese, posto que a complementação de aposentadoria por instituto de previdência complementar está na dependência do êxito ou não de ação trabalhista em curso. (TJSP - APELAÇÃO APL 00081064320138260309 SP 0008106-43.2013.8.26.0309; publicação: 28/04/2015).
O Tribunal de Justiça de São Paulo, à inteligência do art. 265, IV, "a", CPC, entendeu que:

PROCESSO CIVIL JULGAMENTO DA CAUSA NA PENDÊNCIA DE PREJUDICIAL EXTERNA HIPÓTESE DE ANULAÇÃO E SUSPENSÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO ART. 265, IV, 'A', CPC SOBRESTAMENTO EM SEGUNDO GRAU QUE IMPORTARIA EM SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SENTENÇA ANULADA. 1. Verificada a existência de conexão e a impossibilidade de reunião para julgamento conjunto, haveria a magistrada de primeiro grau de suspender o curso do processo nos termos do art. 265, IV, “a”, do Código de Processo Civil. 2. Poder-se-ia cogitar da suspensão do procedimento em segundo grau de jurisdição com fundamento em economia processual ou mesmo na celeridade da solução jurisdicional. Ocorre que referida hipótese retiraria do juiz natural a possibilidade de decidir a lide levando em consideração o desate da causa prejudicial, o que, por vias oblíquas, importaria em supressão de instância, até porque, cumpre ressaltar, a decisão que reconhece a existência de prejudicial externa tem eficácia retroativa, alcançando, pois, a própria sentença. 3. Recurso conhecido para anular a r. sentença e suspender o curso do processo nos termos do art. 265, IV, “a”, do Código de Processo Civil. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Apelação nº 0022246-17.2011.8.26.0224 2. Apelação Cível nº 0022246-17.2011.8.26.0224. Apelante(s): CM & M CONSULTORIA ESPECIALIZADA S/C LTDA e OUTRO. Apelado(s): GTEX BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A e OUTRO. Comarca: GUARULHOS 7ª  V. CÍVEL. Magistrado(a): Lissandra Reis Ceccon. 35ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Anularam a r. sentença e determinaram o sobrestamento do feito nos termos do art. 265, IV, "a", do Código de Processo Civil. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores ELO BUENO (Presidente) e GILBERTO LEME. São Paulo, 1 de dezembro de 2014. Artur Marques, RELATOR).
O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, em recurso ordinário, entendeu pelo provimento ante imposição taxativa do art. 265, IV, "a", CPC, uma vez que a suspensão do processo é imperativa até que advenha o trânsito em julgado da ação anteriormente ajuizada:
PETROS. COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 265, IV, A, DO CPC. Impõe-se a suspensão do processo, até o trânsito em julgado da ação anteriormente ajuizada, na forma do art. 265, IV, a, do CPC, porquanto em ambos os casos, há pretensão de pagamento de diferenças de suplementação de aposentadoria pela utilização de critérios diversos, previstos em regulamentos distintos.   (TRT 4 - Recurso Ordinário - RO 0001638282011040202 RS; publicação: 09/102013).
Em caso análogo, o TRT - 4ª Região já havia entendido que a suspensão do processo, a teor do art. 265, IV, "a", do CPC, deve operar-se quando existir outra ação com recurso pendente de julgamento:
PETROS. CRITÉRIO DE CÁLCULO DA SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PLURALIDADE DE PROCESSOS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 265, IV, "a", DO CPC. Havendo outra ação com recurso pendente de julgamento cuja decisão importe a adoção dos critérios de cálculo da suplementação de aposentadoria de um regulamento diverso do que aquele que fundamenta os pedidos da presente demanda, deve ser suspenso este processo até o trânsito em julgado daquele, nos termos do art. 265, IV, "a", do CPC.  (TRT 4 - Recurso Ordinário - RO RS 0001151-95.2010.5.04.0201; publicado em 12/12/2012).
Cuida-se de que o TST, em agravo de instrumento em recurso de revista, e em atenção à Súmula Nº 297 do TST, entendeu que se constitui inadmissível recurso de revista que se funda em violação de dispositivo de lei, e que o prequestionamento quanto à suspensão do processo não pode prosperar uma vez que não se ventilou a matéria em contrarrazões ao recurso ordinário da parte contrária, não preenchendo, portanto, requisitos formais para seu provimento:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO (ART. 265 , IV , a , do CPC ). SÚMULA Nº 297 DO TST 1. Inadmissível recurso de revista, fundado em violação de dispositivo de lei e em suposta divergência jurisprudencial, se o acórdão regional ressente-se de tese jurídica a respeito. 2. Ausente o prequestionamento na hipótese em que acórdão proferido em embargos de declaração não reconhece omissão quanto ao exame do tema "suspensão do processo" ao constatar que a parte não ventilou tal matéria em contrarrazões ao recurso ordinário da parte contrária. 3. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento. (TST - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - AIRR 272320115030055; publicação: 05/06/2015).
Apesar de ser legítima a suspensão do processo em que, a teor do art., 265, IV, "a", CPC, a decisão depender do trânsito em julgado de outra ação, incabível, como entendeu o Superior Tribunal de Justiça - STJ, quando não houver decisão de mérito por ter o Tribunal de origem reconhecer a coisa julgada e extinguido o feito, sem resolução de mérito:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CARACTERIZADA.SANEAMENTO. AÇÃO RESCISÓRIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 265, IV, A, DO CPC. NÃO CABIMENTO. 1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na decisão, o que ocorreu no presente caso. 2. Conforme o disposto no art. 265, inciso IV, alínea a, do CPC,suspende-se o processo quando a sentença de mérito depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo pendente; ou seja, o processo é suspenso sempre que a sentença de mérito estiver na dependência de solução de uma questão prejudicial objeto de outro processo. 3. Injustificável a suspensão da presente ação, com suporte no art. 265, IV, a, do CPC, pois, in casu, não houve decisão de mérito, já que o Tribunal de origem (decisão mantida por esta Corte) reconheceu a coisa julgada e extinguiu o feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso V, do CPC. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos. (STJ - Embargos de Declaração nos Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial - EDcl nos EDcl no AgRg no AREes 241478 SC 2012/0213201-0; publicação: 12/04/2013).
Com relação à suspensão do  processo em face da necessidade de produção de  provas em outros autos, estes devem retornar ao curso normal no prazo máximo de um ano por força do art. 265, § 5º, CPC, mas, sobremaneira, em atenção à garantia constitucional da razoável duração dos litígios, como entendeu o Tribunal de Justiça do Maranhão, em agravo regimental:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 265, IV, B, CPC. PRODUÇÃO DE PROVA EM OUTROS AUTOS. PRAZO MÁXIMO. UM ANO. EMBARGOS FUNDADOS EM EXCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR DEVIDO E DE APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. REJEIÇÃO LIMINAR. RECURSO DESPROVIDO. 1. Suspenso o processo em razão da necessidade de produção de provas em outros autos, deve-se retomar seu curso no prazo máximo de um ano por força do art. 265, § 5º, do CPC, mas sobretudo em função da garantia constitucional da razoável duração dos litígios. 2. "Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos (...)", conforme expressas disposições do art. 739-A, § 5º, do CPC. 3. Agravo regimental desprovido. (TJMA - Agravo Regimental - AGR 0204312015 MA 000477-47.2011.8.10.0040; publicação: 21/05/2015).

Cuida-se aduzir que a suspensão de processo para fins de justificação administrativa constitui-se afronta ao princípio da celeridade processual, uma vez que esta não é procedimento indispensável à verificação de direitos, conforme entendimento do TRF da 4ª Região, em agravo de instrumento:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. JUSTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 265, IV, B, DO CPC. INAPLICABILIDADE. AFRONTA À CELERIDADE PROCESSUAL. ART. 5º, LXXVIII, DA CF/88. 1. Embora a Justificação Administrativa seja válida para a comprovação do labor rural, sua realização não é imprescindível para o exame da matéria. 2. Uma vez transferida a discussão para o âmbito judicial, nele deve ser resolvida a controvérsia acerca da concessão do benefício previdenciário, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 3. A suspensão do feito para que o INSS promova Justificação Administrativa representa afronta o princípio da celeridade processual, previsto no art. 5º, LXXVIII, da CF/88. 4. O art. 265, IV, b, do CPC não tem aplicação na espécie, sobretudo porque a Justificação Administrativa, como visto, não é procedimento indispensável para a verificação do direito da autora. (TRF 4ª Região - Agravo de Instrumento - AG 73036720104040000 RS 0007303-67.2010.404.0000; publicação:  31/05/2010).

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em agravo de instrumento, demonstrado o  interesse de agir do autor no julgamento do mérito, e tendo em vista que o juiz a quo deveria ter aguardado o decurso de prazo da prorrogação do fato superveniente, entendeu que a sentença que extinguiu o processo, sem julgamento de mérito, deve ser anulada, ante a possibilidade inquestionável da suspensão do processo, conforme preceitua o art. 265, IV, "b", CPC, quando a sentença de mérito não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato:
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO ENTRE AS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CERTAME. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO (ART. 265, IV, b do CPC) ANTE À EXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE. SENTENÇA ANULADA. APLICAÇÃO DO ART. 515, § 3º DO CPC. DIREITO SUBJETIVO DO AUTOR À NOMEAÇÃO. ATO VINCULADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Ao contrário do que restou decidido na sentença recorrida, há interesse de agir do autor no julgamento do mérito da presente controvérsia, tendo em vista que o Juízo a quo deveria ter aguardado o decurso do prazo da prorrogação do certame, (fato superveniente), para constatar se o autor seria ou não nomeado, neste interregno, para o cargo para o qual foi aprovado. Assim, a sentença que extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, deve ser anulada, tendo em vista a possibilidade de suspensão do processo, conforme preconizado na primeira parte da letra b, do inciso IV do art. 265 do CPC, que diz que o processo pode ser suspenso quando a sentença de mérito não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato. 2. Tendo o processo sido extinto sem julgamento do mérito (art. 267, do CPC ), pode o Tribunal julgar a lide, nos termos do artigo 515, § 3º, do CPC, quando a causa versar exclusivamente sobre questão de direito e estiver em condições de imediato julgamento. 3. O autor foi aprovado para a única vaga prevista no edital para o cargo de Analista - Gestão Organizacional (código A 26), em Belo Horizonte. Assim, tendo em vista que a sentença fora proferida em 30/10/2006, ou seja, faltando apenas cinco meses para expirar o prazo de prorrogação do concurso, seria coerente e prudente, por parte do Juízo a quo, aguardar referido prazo para verificação da ocorrência, ou não, da nomeação do autor para o cargo para o qual concorreu e foi aprovado e, aí sim, verificar o seu interesse processual, no julgamento da referida ação. 4. O STJ [...] (TRF 1 - Apelação Cível AC 8803 MG 2006.38.008803-4; publicação: 07/01/2008).

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em apelação cível, entendeu cabível a suspensão de processo de inventário, com a finalidade de esperar o resultado de ação de usucapião, à inteligência do que dispõe o art. 265, IV, "a" e "b", CPC:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL. SUCESSÃO. AÇÃO DE INVENTÁRIO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. CABIMENTO. MOSTRA-SE CABÍVEL A SUSPENSÃO DO PROCESSO DE INVENTÁRIO, A FIM DE AGUARDAR O RESULTADO DA AÇÃO DE USUCAPIÃO QUE ENVOLVE A TOTALIDADE DOS BENS, OBJETO DO INVENTÁRIO. INTELIGÊNCIA DO ART. 265, INC. IV, LETRAS A E B DO CPC. NEGADO SEGUIMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70065718116, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 15/07/2015). 

Cuida-se elucidar que o Tribunal de Justiça da Maranhão, em apelação cível em ação de destituição do poder familiar cumulada com prestação de alimentos, entendeu que o art. 265, IV, "a", CPC, se refere à faculdade do juiz e visa aumentar sua convicção para decidir o feito, uma vez que ele é o destinatário final da prova; e que a letra "b" do mesmo dispositivo processual civil se faz necessário o requerimento de suspensão por ocasião do saneamento do processo:
CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR PATERNO CUMULADO COM PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS JULGADA IMPROCEDENTE. PAI ACUSADO DE ABUSO SEXUAL DE MENOR. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO EM SEDE DE APELAÇÃO COM ARRIMO NO ART. 265, INC. IV, a e b. 1. A suspensão do processo na hipótese da letra a, do inc.IV do art. 265, é faculdade do juiz, e o objetivo final é aumentar sua convicção para decidir o feito, tendo em vista que é ele o destinatário final da prova, de acordo com o princípio da persuasão racional. 2. Na hipótese da letra b do inc. IV do art. 265 do CPC , além da discricionariedade do juiz, faz-se necessário também o requerimento oportuno da suspensão, durante o saneamento do processo. Havendo convicção do magistrado, ante as provas existentes nos autos, que a ação deveria ser julgada improcedente e tendo o representante ministerial requerido a suspensão do processo em sede de apelação, é desnecessária a suspensão do processo.Apelo improvido. (TJMA - Não Informada 71852012; publicação: 09/05/2012).

V. por motivo de força maior; e

Na acepção empregada pelo CPC, constitui-se força maior a razão que torna impossível o funcionamento do órgão jurisdicional, como calamidade pública (art. 182, parágrafo único) e greve de serventuários do judiciário.
REMIÇÃO DA EXECUÇÃO - OCORRÊNCIA DE FORÇA MAIOR - SUSPENSÃO DO FEITO - REABERTURA DO PRAZO. Na forma do art. 183 do CPC, para ser considerado relevante pelo magistrado, o motivo que impeça a prática do ato processual tem de atingir diretamente a parte interessada da demanda. O evento imprevisível suportado pelo sócio da ré não se convola em justa causa do sujeito do processo capaz de impedir que o litigante exerça sua faculdade processual de remir a execução. Logo, não há como reconhecer a alegada força maior hábil para justificar a reabertura do prazo legal. Agravo de petição não provido, por unanimidade.   (TRF 24 - Agravo de Petição Ap 124200600224000 MS 00124-2006-002-24-00-0; publicação: 06/01/2008).

Cumpre, entretanto, colacionar a ementa seguinte, uma vez que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região entendeu, em agravo regimental, que a greve de procuradores federais não possui força suficiente para suspender prazos processuais da União e suas autarquias:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - SUSPENSÃO DE PRAZOS PROCESUAIS - GREVE - FORÇA MAIOR NÃO CONFIGURADA. 1. A jurisprudência desta Corte, com base na decisão da Corte Especial Administrativa, possui entendimento firmado no sentido de que a greve deflagrada por procuradores federais não tem motivação suficiente para determinar a suspensão dos prazos processuais da União e suas autarquias. 2. A suspensão do processo por motivo de força maior objetiva a proteção do exercício de direito das partes, não sendo possível a sua alegação para favorecer uma delas, em detrimento de outra. 3. Os argumentos deduzidos no recurso regimental, não são suficientes a infirmar a decisão regimentalmente recorrida, ancorada em jurisprudência dominante desta Corte. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.  (TRF - 1 - Agravo regimental na Remessa Ex Officio AGREO 3984 MA 0003984-72.2006.4.01.3700; publicado: 27/08/2012).

Mesmo entendimento, aliás, do Tribunal Regional Federal da 2ª Região:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS. GREVE DOS PROCURADORES FEDERAIS. INEXISTÊNCIA DE FORÇA MAIOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a exceção de pré-executividade. 2. O fato de o representante da União não receber a contrafé e tampouco exarar o ciente no mandado não retira a validade do ato de intimação. 3. A força maior como causa de suspensão do processo só ocorre quando as circunstâncias são invencíveis pelos interessados e por todos aqueles que devem praticar os atos em série. 4. A suspensão do processo por motivo de força maior visa à proteção do exercício de direito das partes, não sendo possível a sua invocação para o favorecimento de uma delas, em detrimento de outra. Não há força maior em ato que decorre de exteriorização de vontade, como é o caso de movimento grevista (STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp 984569, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 28.5.2008). 5. A greve dos advogados públicos federais não constitui, por si só, motivo hábil para a suspensão dos prazos, nos termos pleiteados, conforme Ato nº 33/2008 da Corte Especial do STJ, e demais precedentes do próprio STJ e STF. 6. Agravo de Instrumento não provido. (TRF 2 - AG Agravo de Instrumento AG 200902010086881; publicação: 10/05/2012).

Tendo em vista, inclusive, como entendeu o Tribunal Federal Regional da 2ª Região, que o juízo não pode ficar indefinidamente a aguardar resposta, devendo, portanto, o feito ser extinto, sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, IV e VI, CPC, não se aplicando, pois, o princípio de força maior (art. 265, V, CPC):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RESTAURAÇÃO DE AUTOS. INÉRCIA DA EXEQUENTE. SUSPENSÃO DO PROCESSO NA FORMA DO PROVIMENTO Nº 38 DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 2ª REGIÃO. 1. Apesar de devidamente intimada, a União Federal/Fazenda Nacional não promoveu a restauração dos autos da execução fiscal. 2. Não pode o Juízo aguardar indefinidamente a resposta da exequente sobre o seu interesse em restaurar os autos, sendo cabível a extinção do processo sem resolução do mérito, na forma do art. 267, incisos IV e VI, do CPC. 3. Não se trata de hipótese de suspensão do processo por motivo de força maior, de que cuida o art. 265, V, do CPC, tendo em vista que a suspensão por tempo superior a 120 dias restou observada, na forma do Provimento nº 38 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 2ª Região (fls. 11). 4. Caso obtenha elementos referentes ao processo originário, a exequente poderá promover a ação de restauração de autos, nos termos dos arts. 1.063 a 1.069 do CPC, os quais não restaram violados. 5. Apelação e remessa necessária improvidas. (TRF 2 - Apelação / Reexame Necessário - APELREEX 197951011539430 RJ 1979.51.01.153943-0; publicação: 06/10/2010).

Com efeito, é o mesmo entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535, INCISOS I E II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INEXISTENTE. NÃO CONFIGURADA OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO. ÓBICE AO SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. GREVE DOS MEMBROS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. JUSTA CAUSA E MOTIVO DE FORÇA MAIOR. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SUSPENSÃO DE PRAZOS. IMPOSSIBILIDADE. 1. A contradição ensejadora de vício no julgamento deve ser aquela verificada no bojo do decisum embargado, ou seja, aquela existente entre os fundamentos utilizados para embasá-lo e a sua conclusão. 2. Constatado óbice ao seguimento do recurso especial, pode o relator negar provimento ao agravo de instrumento, a teor dos arts. 544, § 2.º, do Código de Processo Civil e 254, inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 3. Não subsiste o argumento de negativa de prestação jurisdicional, porquanto verifica-se que a Corte a quo solucionou a quaestio juris de maneira clara e coerente, apresentando todas as questões que firmaram o seu convencimento. 4. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico de que a greve dos advogados públicos não configura justa causa ou força maior apta a ensejar a suspensão dos prazos recursais. 5. Agravo regimental desprovido. (STJ - Agravo Regimental no Agravo de Instrumento AgRg no Ag 1233679 DF 2009/0179184-3; publicação: 10/05/2010).

O Supremo Tribunal Federal, na relatoria do ministro Dias Toffoli, de igual forma entendeu:

STF - AGRAVO DE INSTRUMENTO: AI 775483 MG - Vistos. Universidade Federal de Uberlândia - UFU interpõe agravo de instrumento contra acórdão da Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim do: PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE SUSPENSÃO DE PRAZO EM RAZÃO DE MOVIMENTO GREVISTA. FORÇA MAIOR. NÃO-CONFIGURAÇÃO. QUESTÃO ANALISADA PELA CORTE ESPECIAL DO TRIBUNAL. INDEFERIMENTO DO PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL DO PEDIDIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Tendo a corte Especial, na 6ª Sessão Ordinária, realizada em 3 de abril de 2008, por maioria, indefiro o pedido formulado pela Procuradoria Regional Federal da 1ª Região, para suspender os prazos processuais, não prospera a mesma pretensão,formulada no âmbito deste feito. 2. A suspensão do processo por motivo de força maior visa a proteção do exercício direito das parte, não sendo possível a sua invocação para o favorecimento de uma delas, em detrimento de outra. Não há força maior em ato que decorre de exteriorização de vontade, como é o caso de movimento grevista (STJ: AgRg no Resp n. 984.569/PA). 3. Decisão indeferitória de devolução do prazo, que se mantém. 4. Agravo regimental desprovido. Oposto embargos de declaração, foram desprovidos. Decido. Anote-se, inicialmente, que o recurso extraordinário foi interposto contra acórdão publicado após 3/5/07. Assim, conforme decidido pelo Plenário desta Corte na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567/RS, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 6/9/07, aplica-se ao presente recurso o instituto da repercussão geral. Não merece trânsito o apelo, uma vez que o Plenário deste Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada por meio eletrônico, no exame do AI nº 778.850/DF, Relator o Ministro Ayres Britto, concluiu pela ausência da repercussão geral da matéria constitucional versada nesse feito. A decisão do Pleno está assim ementada: Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV e LIV; e 131, da Constituição Federal, se o movimento grevista deflagrado pelos servidores técnicos da Advocacia-Geral da União em 2008 configuraria, ou não, hipótese de justa causa ou motivo de força maior, nos termos dos artigos 183, § 1º, e 265, V, do Código de Processo Civil, a ensejar a suspensão ou devolução dos prazos processuais da União” (DJE nº 67, publicado em 16/4/10). Essa decisão, nos termos do artigo 543-A, § 5º, do Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 11.418/06, valerá para todos os recursos sobre matéria idêntica, que serão indeferidos liminarmente. Ante o exposto, nego provimento ao agravo. Publique-se. Brasília, 28 de agosto de 2012.Ministro Dias Toffoli, Relator; JULGAMENTO: 28/08/2012).
Apenas para efeito de vislumbrar a divergência ou mudança de entendimento existente no Judiciário Brasileiro, cumpre colacionar a ementa seguinte, de origem do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - SUSPENSÃO DE PRAZO EM FAVOR DA UNIÃO E SUA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA EM DECORRÊNCIA DE MOVIMENTO PAREDISTA - AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Não pode alegar motivo de "força maior" (inc. V do art. 265 do Código de Processo Civil ) a parte que deu causa a ocorrência da situação inusitada - greve dos seus procuradores (no período de 9/3/ a 7/6 de 2004). 2. Entretanto, não há como deixar de reconhecer que o Supremo Tribunal Federal (Res. nº 286 de 22/3/04) e o Superior Tribunal de Justiça (Ato nº 52 de 24/3/04) resolveram diversamente e suspenderam os prazos em favor da União e sua administração indireta. 3. Agravo regimental improvido. Encontrado em: 2004 STJ CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 CPC-73 LEG-FED LEI- 5869 ANO-1973 ART-265 INC-5 LEG-FED RES...-286 ANO-2004 STF LEG-FED ATO-52 ANO-2004 STJ CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. (TRF 3 - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA AMS 13065 SP 1999.61.05.013065-9; publicação: 15/12/2009).

VI. nos demais casos, que o CPC regular.

Ao dispor, no art. 265, VI, que o processo poderá ser suspenso nos demais casos em que a lei processual regular, ter-se-ão em vista, por exemplo, casos outros como a suspensão da execução, em razão da interposição dos embargos do devedor recebidos com efeito suspensivo (art. 791, I, CPC) e da inexistência de bens penhoráveis (art. 791, III), bem como a intervenção de terceiros (arts. 60, 64, 72 e 79).
Donizetti (2008: p. 192) doutrina ainda que:

A responsabilidade civil independe da criminal (CC, art. 935). A independência, porém, não é absoluta, isso porque, vislumbrando o juiz a possibilidade de decisões contraditórias, como, por exemplo, a improcedência da ação civil e a condenação criminal, pode determinar o sobrestamento do processo até que se pronuncie a justiça criminal (art. 110). (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 192).

Acontecida tal hipótese, o prazo de suspensão se revela indeterminado; entretanto, se a ação penal não for instaurada dentro de trinta dias, contados da intimação do despacho de sobrestamento, o processo civil deve retomar seu curso norma em obediência o que dispõe o art. 110, parágrafo único.

A novel legislação processual civil, que vigerá a partir de 2016, prevê que poderá o processo ser suspenso nas hipóteses elencadas no art. 313, NCPC.
As hipóteses que autorizam a suspensão do processo, entretanto, não são exaustivas, posto que o inciso VI do art. 265, acolhe todos os demais casos regulados no próprio CPC.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal, em apelação cível, entendeu que:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE INVENTÁRIO. ACERVO PATRIMONIAL COMPOSTO POR UM ÚNICO IMOVEL. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 1. ENCONTRANDO-SE PENDENTE O JULGAMENTO DE AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA QUE TEM POR OBJETO O ÚNICO IMÓVEL QUE COMPÕE O ACERVO PATRIMONIAL DO DE CUJUS, AFIGURA-SE A PRESENÇA DE QUESTÃO PREJUDICIAL EXTERNA QUE RECOMENDA A SUSPENSÃO DO PROCESSO DE INVENTÁRIO PELO PRAZO DE UM ANO, EX VI DO ARTIGO 265, IV, A, § 5º DO CPC. 2. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJDF - Agravo de Instrumento AGI 20130020100770 df 0010903-742013.8.07.0000; publicação 10/07/2013).
Assim entendeu o Tribunal de Justiça do Paraná:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA. IPTU. EXERCÍCIOS FISCAIS DE 2000 E 2001. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PARA A COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LUSTRO PRESCRICIONAL CONTADO A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INTELIGÊNCIA DO ART. 174, CAPUT, DO CTN. TERMINOLOGIA QUE EQUIVALE A NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE MEDIANTE ENVIO DO CARNÊ DE PAGAMENTO OU DO VENCIMENTO EXPRESSO NA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PRECEDENTES DO TJ/PR. AÇÃO FISCAL AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LC Nº 118, EM 09.06.2005, A QUAL DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I DO CTN. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO SOMENTE COM A CITAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. PRESCRIÇÃO CONSUMADA EM RELAÇÃO AO IPTU DO PERÍODO DE 2000. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA CONHECIDA DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO, EX VI , DO ART. 219, § 5º DO CPC. PRESCRIÇÃO NÃO CONSUMADA COM RELAÇÃO AO IPTU DO ANO DE 2001. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO COM RELAÇÃO A ESSE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA CERTIFICANDO O FALECIMENTO DO APELADO. ERRO NO PROCEDIMENTO ADOTADO NO PROCESSO. MORTE DE UMA DAS PARTES QUE SUSPENDE O PROCESSO. PRECEDENTES DO STJ. ATOS PROCESSUAIS QUE SE DESENCADEARAM NO SENTIDO DE CITAR O ESPÓLIO DE IMEDIATO. HIPÓTESE EM QUE CABERIA DETERMINAR A SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL E CONSEQUENTE SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO COM RELAÇÃO AO IPTU DO ANO DE 2001. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 262, 265, I, AMBOS DO CPC E ART. 40 DA LEI Nº 6.830 /80. SENTENÇA ANULADA. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E PROVIDA EM PARTE. Apelação Cível nº 0660256-2 (TJPR - Apelação Cível AC 6602562 PR 0660256-2; publicação: 29/06/2010).

Cogente, entretanto, frisar que, o período de suspensão nunca poderá exceder um ano; findo este prazo, definido pela legislação processual civil, o juiz mandará prosseguir o feito, como bem asseverou o Superior Tribunal de Justiça, ante entendimento do art. 265, VI, § 5º, CPC:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADI 3.966/SC. SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 265, VI, § 5º, DO CPC. TRANSCURSO DE MAIS DE UM ANO. MATÉRIA PACIFICADA. RESP 1.111.099/PR. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 1. Cuida-se, na origem, de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça e pelo Coordenador-Geral do Centro de Apoio Operacional de Constitucionalidade - Ceccon, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual 353/2006, que dispõe sobre o plano de carreira e vencimentos dos servidores públicos da Secretaria de Estado da Infraestrutura. 2. Consoante o § 5º do art. 265: "Nos casos enumerados nas letras a, b e c do no IV, o período de suspensão nunca poderá exceder 1 (um) ano. Findo este prazo, o juiz mandará prosseguir no processo". 3. Constatado que o prazo limite definido pela legislação processual civil foi atingido, o feito deve prosseguir. 4. Ressalte-se ainda que a Primeira Seção do STJ, no julgamento do Resp 1.111.099/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC ), firmou o entendimento de que na ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade), de acordo com a Lei 9.868 /1999, que trata do processo e julgamento da Ação Direita de Inconstitucionalidade e da Ação Declaratória de Constitucionalidade no STF, não há previsão de suspensão do julgamento dos processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato normativo questionado. 5. Acrescente-se que, diante da ausência de concessão de liminar na ADI 3.966 não há que se falar em suspensão do presente processo, consoante dispõe o art. 21 da Lei 9.868 /1999. 6. O agravante reitera, em seus memoriais, as razões do Agravo Regimental, não apresentando nenhum argumento novo. 7. Agravo Regimental não provido. (STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL AgRg NO REsp 1367316 SC 2013/0037474-2; publicação: 04/10/2013).

Imperioso observar que não há entendimento pacífico na doutrina quanto à legitimidade da parte assistente para recorrer de decisão que homologa proposta de suspensão do processo apresentada pelo Ministério Público e aceita pelo acusado. Apesar do conflito doutrinário, prevalece nos tribunais que a tese de que a parte assistente possui tal capacidade, como entendeu a Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:

SUSPENSÃO DO PROCESSO - CONDIÇOES REPARAÇÃO DO DANO - RECURSO DO ASSISTENTE FUNGIBILIDADE - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. Apesar de não se tratar de questão pacífica na doutrina, tem prevalecido nos Tribunais o entendimento de que a parte assistente tem legitimidade para recorrer da decisão que homologa proposta de suspensão do processo apresentada pelo Ministério Público e aceita pelo acusado, ainda prevalecendo que o recurso cabível é o em sentido estrito, na forma do artigo 581, XI, por analogia. No caso concreto, tendo o assistente apelado daquela sentença homologatória, deve ser aplicada a regra da fungibilidade dos recursos. No mérito, tendo o Ministério Público concluído pela hipossuficiência do acusado, deixando de incluir como condição da suspensão do processo do dano, que, na verdade, somente, em tese, se mostra exigível quando da extinção da punibilidade, não me parece justo sonegar do acusado o direito de obter aquele benefício e, se for o caso, questionar judicialmente o valor alegado pelo assistente, certo que este poderá ser ressarcido do eventual prejuízo através da ação cível própria, não podendo se utilizar da ação penal como forma de coerção indireta para cobrança de eventual ressarcimento. (RSE 00189382420128190000 RJ 0018938-24.2012.8.19.0000. DES. MARCUS HENRIQUE PINTO BASILIO. 04/06/2012. PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL. 22/08/2012; 13:56. RECORRENTE: AEROCOOP - COOP.DOS COND.DE TAXIS CONV.QUE OPERAM NO AEROP.INTERN.DO RJ. RECORRIDO: DANIEL DA SILVA. Corréu: JULIO CESAR DA SILVA CANSI. Corréu: HAMILTON FAUSTINO DA SILVA).
Theodoro Júnior (2014: op. cit.), sobre o tema, leciona que “a suspensão sempre depende de uma decisão judicial que a ordene, pois o comando do processo é do juiz. Essa decisão, todavia, é meramente declarativa, de sorte que, para todos os efeitos, considera-se suspenso o processo desde o momento em que ocorreu o fato que a motivou, e não apenas a partir de seu reconhecimento nos autos” ; no mesmo sentido, Luiz Guilherme Marinoni assevera que “ocorrendo quaisquer das hipóteses arroladas no art. 265, CPC, suspende-se o processo. A decisão jurisdicional que o suspende tem eficácia ex tunc e retroage até o momento em que se verificou a causa de suspensão (STJ, 2ª Turma, Resp 109.255/SP, rel. Min. Castro Meira, j. Em 28.11.2006, DJ 11.12.2006, p.335): "Eventuais atos processuais praticados entre a causa suspensiva e a efetiva suspensão do processo são, a princípio, ineficazes”.

2 - Citar um exemplo de causa de suspensão do processo não especificada no art. 265 do Código de Processo Civil.

Como posto, o art. 110 do CPC:

Art. 110. Se o conhecimento da lide depender necessariamente da verificação da existência de fato delituoso, pode o juiz mandar sobrestar no andamento do processo até que se pronuncie a justiça criminal.

Parágrafo único. Se a ação penal não for exercida dentro de 30 (trinta) dias, contados da intimação do despacho de sobrestamento, cessará o efeito deste, decidindo o juiz cível a questão prejudicial.
 autoriza a suspensão do processo até o pronunciamento do juiz criminal conquanto centrado em um mesmo fato. 
O Tribunal de Justiça do Maranhão, em agravo de instrumento, entendeu que, na possibilidade de suspensão do processo cível, ante inteligência do art. 110, CPC c/c art. 65 do CPP, a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, faz coisa julgada no cível, vislumbrando-se, pois, que a sentença penal absolutória por uma das excludentes de ilicitude restará preclusa a discussão da responsabilização civil, razão por que deve acatar-se a suspensão do processo cível até que seja solucionado o litígio no criminal:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA DEFESA. POSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO PROCESSO NO CÍVEL. ART. 110 DO CPC C/C O ART. 65 DO CPP. I - O Código de Processo Civil, em seu art. 110, prevê uma faculdade ao magistrado, podendo este determinar o sobrestamento da ação civil até que seja decidida a questão no juízo criminal, acaso entenda que o conhecimento da lide depende da verificação da existência do fato delituoso a ser solvido na esfera criminal. II - O art. 65 do Código de Processo Penal prescreve que "faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito", vislumbrando-se, assim, uma exceção ao princípio da separação das instâncias cível e penal, eis que se a sentença penal absolver o réu por uma das excludentes de ilicitude acima indicadas, estará preclusa a discussão da responsabilização civil. III - Agravo conhecido e provido. (TJMA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0090572012 MA 0001495-12.2012.8.10.0000; publicação: 07/11/2012).

Compete vislumbrar que a jurisdição civil e a penal se constituem independentes, podendo o juízo cível discutir as questões pertinentes ao fato danoso até prolação da sentença; contudo, apenas nas hipóteses em que exista causa relevante de prejudicialidade a ser solucionada pelo juízo criminal deverá determinar-se a suspensão do processo, como entendeu o Tribunal de Justiça de Minas Gerais:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - PENDÊNCIA DE PROCESSO CRIMINAL - ART. 110, DO CPC - AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE - SUSPENSÃO DO PROCESSO - DESNECESSIDADE. A jurisdição civil e a penal são independentes, podendo o Juízo Cível discutir todas as questões pertinentes ao fato danoso até a prolação da sentença criminal. Entretanto, apenas nas hipóteses em que há causa relevante de prejudicialidade, a ser solucionada no juízo criminal, deve determinar a suspensão do processo, o que não se vislumbra na hipótese em análise. (TJMG - 1002406224622463840011 MG 1.0024.06.224638-4/001 (1); publicação: 10/12/2008).
Há, todavia, outras hipóteses elencadas, por exemplo, no art. 13, que versa sobre a suspensão ante a verificação da incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes:
Art. 13. Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito.

Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se a providência couber:

I - ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo;

II - ao réu, reputar-se-á revel;

III - ao terceiro, será excluído do processo.;
O Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, entendeu que a irregularidade na representação da parte, por inteligência do art. 13, II, CPC, implica suspensão do processo para intimação da parte e fixação de prazo para saneamento do feito:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO DA PARTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 13 , II , DO CPC . AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DO PROCESSO, INTIMAÇÃO DA PARTE E FIXAÇÃO DE PRAZO PARA O SANEAMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (STJ - Recurso Especial REsp 851654 DF 2006/0099708-9; publicação: 20/08/2008).
no art. 60, que trata do sobrestamento do processo com a finalidade de julgá-lo conjuntamente com a oposição:

Art. 60. Oferecida depois de iniciada a audiência, seguirá a oposição o procedimento ordinário, sendo julgada sem prejuízo da causa principal. Poderá o juiz, todavia, sobrestar no andamento do processo, por prazo nunca superior a 90 (noventa) dias, a fim de julgá-la conjuntamente com a oposição.;

no art. 72, que trata da suspensão em relação à citação de alienante, proprietário, possuidor indireto ou responsável pela indenização:

Art. 72. Ordenada a citação, ficará suspenso o processo.

§ 1º - A citação do alienante, do proprietário, do possuidor indireto ou do responsável pela indenização far-se-á:

a) quando residir na mesma comarca, dentro de 10 (dez) dias;

b) quando residir em outra comarca, ou em lugar incerto, dentro de 30 (trinta) dias.

§ 2º Não se procedendo à citação no prazo marcado, a ação prosseguirá unicamente em relação ao denunciante.;
no art. 79, que trata da suspensão processual em relação à citação e aos prazos em face do disposto nos arts. 72 e 74, CPC:

Art. 79. O juiz suspenderá o processo, mandando observar, quanto à citação e aos prazos, o disposto nos arts. 72 e 74.;
no art. 394, que trata da suspensão após a suscitação do incidente de falsidade:

Art. 394. Logo que for suscitado o incidente de falsidade, o juiz suspenderá o processo principal.;
e  no art. 791, que trata da suspensão durante a fase de execução e cuja leitura deve ser feita conjuntamente com o art. 792:
Art. 791. Suspende-se a execução:

I - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito suspensivo os embargos à execução (art. 739-A); (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

II - nas hipóteses previstas no art. 265, I a III;

III - quando o devedor não possuir bens penhoráveis.

Art. 792. Convindo as partes, o juiz declarará suspensa a execução durante o prazo concedido pelo credor, para que o devedor cumpra voluntariamente a obrigação.

Parágrafo único. Findo o prazo sem cumprimento da obrigação, o processo retomará o seu curso. (Incluído pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994)

O Tribunal de Justiça de São Paulo, com base no art. 791, III, CPC, entendeu que deve-se sobrestar, por inteligência do dispositivo, o feito até que o exequente carreasse informações precisas acerca da situação financeira do executado, sob pena de extinção do processo:
AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO, COM BASE NO ART. 791, III, DO CPC POSSIBILIDADE REFORMA DA DECISÃO QUE DETERMINOU AO EXEQUENTE QUE TROUXESSE INFORMAÇÕES PRECISAS ACERCA DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO EXECUTADO, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Agravo de instrumento provido. (TJSP - Agravo de Instrumento  AI 20334784320158260000 SP 2033478-43.2015.8.26.0000; publicação: 13/06/2015).

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal, em atenção ao disposto no art. 791, III, CPC, entendeu que não sendo localizado o devedor, ou bens passíveis de penhora, o feito deve permanecer suspenso:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. NÃO LOCALIZAÇÃO DOS DEVEDORES. ART. 791, INCISO III, DO CPC. INDEFERIMENTO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO PELO PRAZO DE 60 DIAS. 1. NÃO SENDO LOCALIZADO O DEVEDOR, OU BENS PASSÍVEIS DE PENHORA, O FEITO DEVE PERMANECER SUSPENSO, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 791, III, DO CPC. (TJDF - Agravo de Instrumento AI 43153220058070000 DF 0004315-32.2005.807.0000; publicação: 24/01/2006).

Com relação ao disposto no art. 792, CPC, entendeu o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que acordo firmado entre as partes enseja suspensão do feito, devendo este ficar sobrestado até seu adimplemento, sem prejuízo de o processo retomar seu curso normal em caso de descumprimento do ajuste, não se tratando, porém, hipótese de extinção do feito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - ACORDO FIRMADO ENTRE AS PARTES PARA PARCELAMENTO DO DÉBITO SENTENÇA QUE HOMOLOGOU O ACORDO E EXTINGUIU A EXECUÇÃO NA FORMA DO ART. 269, III, DO CPC. APELAÇÃO DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA ADUZINDO ERROR IN IUDICANDO - ALEGAÇÃO RECURSAL DE SE TRATAR DE HIPÓTESE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO - EQUIVOCADA A SENTENÇA QUE HOMOLOGOU O ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES E EXTINGUIU A EXECUÇÃO NA VIGÊNCIA DO CUMPRIMENTO DO AJUSTE - IMPOSSIBILIDADE - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO ART. 792 DO CPC - SENTENÇA QUE SE REFORMA - APELO DO CREDOR QUE DEVE SER PROVIDO - 1. Nos termos do art. 792, do CPC, o acordo firmado entre as partes enseja a suspensão do feito, devendo ficar sobrestado até seu adimplemento, sem prejuízo de o processo retomar seu curso normal em caso de descumprimento do ajuste, não sendo hipótese de extinção do processo. 2. Entendimento pacífico do STJ no sentido de que o prazo de suspensão não se limita aos seis meses previstos no art. 265 do CPC. DOU PROVIMENTO AO RECURSO, NA FORMA DO ART. 557, § 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. (TJRJ - Apelação Cível APL 00406948120118190014 RJ 0040694-81.2011.8.19.0014; publicação: 13/02/2014).

3 - Quais os atos que podem ser praticados durante a suspensão do processo?

Insta salientar que o art. 266, CPC:

Art. 266. Durante a suspensão é defeso praticar qualquer ato processual; poderá o juiz, todavia, determinar a realização de atos urgentes, a fim de evitar dano irreparável.,
proíbe, expressamente, a prática de ato processual durante a suspensão; entretanto, há uma exceção segundo a qual o juiz poderá determinar a realização de atos considerados urgentes, conquanto que esses visem evitar dano irreparável.

Nery Jr e Nery (2004: p. 523) doutrinam, ao interpretarem o supra citado dispositivo, que o juiz, as partes e o Ministério Público se encontram proibidos de praticar atos que não sejam urgentes; Greco Filho e Nery (1994: p, 63), por vez, acrescentam que "o ato praticado no curso da suspensão é nulo".

4 - Que se entende pela expressão “perda da capacidade” contida no inciso I do artigo 265 do Código de Processo Civil?

A perda da capacidade, prevista no art. 265, I, do CPC, implica que a pessoa não se encontra em condições de manifestar validamente sua vontade, como, por exemplo, quando advém doença mental ou se encontra esta sob efeitos de substâncias psicotrópicas ou psicoativas.

5 - Há hipóteses em que a morte não suspenderá o processo?

Sim, uma vez que o § 1º, art. 265, do CPC, dispõe, que, se depois de iniciada a audiência de instrução e julgamento, a parte ou seu representante legal vier a óbito, continuará o juiz a audiência com o advogado, até o encerramento desse ato.
6 - Conforme disciplina legislação processual civil, quais as hipóteses que permitem a extinção do processo civil? Explicar cada uma delas. Essas hipóteses são exaustivas?

Entende-se por extinção do processo o fenômeno jurídico (ou ato jurídico) que põe fim ao processo, denominado também de sentença definido na lei processual no art. 162, § 1º da forma seguinte:

Art. 162. Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos.

§ 1º Sentença é o ato do juiz que implica alguma das situações previstas nos arts. 267 e 269 desta Lei. (Redação dada pelo Lei nº 11.232, de 2005)

[...]

Frisa-se que se proferem sentença e acórdão em observância do disposto no art. 458, CPC, conforme comando do art. 165, CPC:

Art. 165. As sentenças e acórdãos serão proferidos com observância do disposto no art. 458; as demais decisões serão fundamentadas, ainda que de modo conciso.
A sentença é recorrível a teor do art. 513 do CPC:

Art. 513. Da sentença caberá apelação (arts. 267 e 269).
Em outras palavras, como leciona Donizetti (2008: p. 194), sentença é

O ato processual que põe fim ao processo com apreciação do mérito é denominado sentença de mérito ou definitiva. Se a extinção for sem apreciação do mérito, o ato é denominado sentença terminativa. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 194).

Há que se observar ainda que a sentença de mérito conduz à formação da coisa julgada material, ou seja, à eficácia que torna imutável a sentença a teor do art. 467:
Art. 467. Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário.
Por outro lado, quando a sentença não produz a resolução do mérito, leva à formação da coisa julgada formal, cujos efeitos se revelam análogos ao da preclusão, ou seja, impede a altercação das questões já decididas no processo, não possuindo qualquer reflexo fora da relação processual extinta.
Cumpre, entretanto, frisar que o normal é a extinção do processo com a composição do litígio; quando, porém, resulta na não resolução do mérito, constitui-se exceção, só admissível nas hipóteses previstas em lei, como dispõe o art. 267:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)
I - quando o juiz indeferir a petição inicial;
Il - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;
III - quando, por não promover os atos e diligências que Ihe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;
V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada;
Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;
Vll - pela convenção de arbitragem; (Redação dada pela Lei nº 9.307, de 23.9.1996)
Vlll - quando o autor desistir da ação;
IX - quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal;
X - quando ocorrer confusão entre autor e réu;
XI - nos demais casos prescritos neste Código.
§ 1º. O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e Ill, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.
§ 2º. No caso do parágrafo anterior, quanto ao no II, as partes pagarão proporcionalmente as custas e, quanto ao no III, o autor será condenado ao pagamento das despesas e honorários de advogado (art. 28).
§ 3º. O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e Vl; todavia, o réu que a não alegar, na primeira oportunidade em que Ihe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardamento.
§ 4º. Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.
À exceção do disposto no inciso V, a extinção do processo não obsta a que o autor intente nova ação; a petição exordial, nesse caso, não será despachada sem a prova do pagamento ou do depósito das custas e dos honorários advocatícios, como determina o caput do art. 268:

Art. 268. Salvo o disposto no art. 267, V, a extinção do processo não obsta a que o autor intente de novo a ação. A petição inicial, todavia, não será despachada sem a prova do pagamento ou do depósito das custas e dos honorários de advogado.

E a teor de seu parágrafo único, 
Parágrafo único. Se o autor der causa, por três vezes, à extinção do processo pelo fundamento previsto no nº III do artigo anterior, não poderá intentar nova ação contra o réu com o mesmo objeto, ficando-lhe ressalvada, entretanto, a possibilidade de alegar em defesa o seu direito.
O inciso I, art. 267, CPC, como posto, cuida da extinção do processo sem resolução do mérito ante o indeferimento da inicial.

A seu turno, o art. 284 e parágrafo único:

Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.,
conjugado com o art. 295, CPC:
Art. 295. A petição inicial será indeferida: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

I - quando for inepta; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

II - quando a parte for manifestamente ilegítima; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

III - quando o autor carecer de interesse processual; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

IV - quando o juiz verificar, desde logo, a decadência ou a prescrição (art. 219, § 5o); (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

V - quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor, não corresponder à natureza da causa, ou ao valor da ação; caso em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Vl - quando não atendidas as prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 284. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Parágrafo único. Considera-se inepta a petição inicial quando: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

I - Ihe faltar pedido ou causa de pedir; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

II - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

III - o pedido for juridicamente impossível; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

IV - contiver pedidos incompatíveis entre si. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973),
contemplam as hipóteses nas quais se indeferirá a petição inicial.

Ressalva-se, entretanto, que, muito embora se permita o indeferimento da exordial em razão do reconhecimento, inclusive de ofício, a teor do § 5º, art. 219, CPC,

Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

[...]

§ 5º. O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. (Redação dada pela Lei nº 11.280, de 2006)

da prescrição e decadência, revela-se, aí, julgamento de mérito, e, nesses casos, revestir-se-á a sentença, conforme doutrina Donizetti (2008: p. 195) "impugnável por meio da apelação prevista no art. 296, uma vez que, em razão de o réu não ter sido citado, permite-se o juízo de retratação".
Este, aliás, é o entendimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 1. A partir da vigência da Lei nº 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, que deu nova redação ao artigo 219, § 5º, do CPC, o juiz pode decretar de ofício a prescrição. A referida norma tem aplicação imediata, incidindo nos processos em curso. Art. 6º da LICC. 2. O art. 219, § 5º, do CPC constitui-se em norma de direito processual que se aplica às execuções fiscais, nos termos do artigo 1º da Lei nº 6.830/80. 3. A providência constante do artigo 40, § 4º da Lei nº 6.830/80 aplica-se apenas às hipóteses em que a prescrição se consuma depois do arquivamento da ação de execução. 4. A ação de cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos contados da data da sua constituição definitiva. Hipótese em que a prescrição se consumou antes do ajuizamento da execução. Negado seguimento ao recurso por ato do relator. Art. 557 do Código de Processo Civil. (TJRS, 22ª Câmara Cível, Apelação Cível nº 70016648297, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, data do julgamento: 30/08/2006).
Noutro ponto, o inciso II do art. 267, CPC, prevê a hipótese de extinção do processo em virtude da paralisação durante mais de um ano por negligência das partes; noutro tópico, o inciso III do mesmo dispositivo, prevê-se o abandono da causa por parte do autor quando este deixar de promover atos e diligências que lhe competir por mais de trinta dias.
Nesse sentido, doutrina Donizetti (2008: p. 195-196):

Em ambas as hipóteses, a extinção só ocorrerá se a parte, intimada pessoalmente, não promover os atos e diligências necessários ao andamento do feito no prazo de quarenta e oito horas (art. 267, § 1º). É norma cogente o art. 267, § 1º, que impõe ao magistrado o dever de, primeiro, intimar a parte para cumprir a diligência que lhe compete (recolher as custas, por exemplo), para só então decretar a extinção do processo. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 195-196).
A sentença que extinguir o processo fixará a responsabilidade pelas despesas processuais. Se a extinção decorrer da negligência de ambas as partes, como posto no inciso II, art. 267, CPC:
Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)

[...]

Il - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;

[...]
deverão as custas ser pagas por ambas, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada uma, não havendo condenação em honorários; entretanto, se a negligência for do autor, como posto no inciso III, art. 267,
III - quando, por não promover os atos e diligências que Ihe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
condenar-se-á este ao pagamento de todas as despesas (custas, honorários periciais etc.) e honorários advocatícios, a teor do § 2º do art. 267:
§ 2º. No caso do parágrafo anterior, quanto ao nº II, as partes pagarão proporcionalmente as custas e, quanto ao nº III, o autor será condenado ao pagamento das despesas e honorários de advogado (art. 28).
Poderá ser decretada, de ofício, a extinção do processo sem resolução do mérito na hipótese do inciso II do art. 267; entretanto, quando o abandono for apenas do autor (inciso III), indispensável o requerimento do réu, que também possui o interesse na composição do litígio, a exceção de quando configurar-se revel. A providência visa impedir a desistência unilateral da causa por vias oblíquas, depois da apresentação da contestação, o que é vedado pelo art. 267, § 4º:
§ 4º. Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.
Nesse sentido é a Súmula 240 do STJ:
Súmula 240/STJ. Extinção do processo. Abandono da causa pelo autor. Requerimento do réu. Necessidade. CPC, art. 267, III. A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu.

No Direito Processual Civil, os pressupostos processuais devem, cabalmente, ser satisfeitos, posto que indispensáveis à constituição e ao desenvolvimento relugares do feito, competindo ao réu arguir a falta deles na primeira oportunidade, sob pena de arcar com eventual acréscimo de custas processuais, como previsto no art. 267, CPC, em seu § 3º:
§ 3º. O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e Vl; todavia, o réu que a não alegar, na primeira oportunidade em que Ihe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardamento.
combinado com o art. 301, CPC:
Art. 301. Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

I - inexistência ou nulidade da citação; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

II - incompetência absoluta; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

III - inépcia da petição inicial; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

IV - perempção; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

V - litispendência; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Vl - coisa julgada; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

VII - conexão; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Vlll - incapacidade da parte, defeito de representação ou falta de autorização; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

IX - convenção de arbitragem; (Redação dada pela Lei nº 9.307, de 23.9.1996)

X - carência de ação; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Xl - falta de caução ou de outra prestação, que a lei exige como preliminar. (Incluído pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 1º. Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 2º. Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 3º. Há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 4º. Com exceção do compromisso arbitral, o juiz conhecerá de ofício da matéria enumerada neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

O silêncio ou inércia do réu não impede, porém, o juiz, a qualquer tempo, de reconhecer, de ofício, a ausência de pressupostos processuais, extinguindo o processo sem resolução do mérito ou anulando-o a despeito do art. 13, I:
Art. 13. Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito.

Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se a providência couber:

I - ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo;

[...]

Donizetti (2008: p. 196-197) doutrina que:

A ausência de pressuposto processual pode ser decretada no início da relação processual, acarretando o indeferimento da inicial ou mesmo depois de transitada em julgado. Em se tratando de decisão de mérito, pode dar azo até à rescisão do julgado (art. 485, II). (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 196-197).
E acrescenta o doutrinador:

Tratando-se de pressupostos processuais - o mesmo ocorre com as condições da ação -, não ocorre preclusão, ainda que exista explícita decisão a respeito. Pode o juiz, não estando exaurido o seu ofício na causa, reexaminar a decisão. Inclusive em recurso especial ou extraordinário, após decisão sobre o mérito, pode o STF reconhecer a inexistência de pressuposto processual e declarar a extinção do processo (VI ENTA - Concl. 9 e STJ - 4ª Turma, REsp. 18.711-0 - SP). (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 197).

A extinção do processo sem julgamento de mérito, de regra, não obsta a propositura de ações idênticas, em número limitado, hipótese em que a nova ação tão somente será despachada, como posto, mediante o pagamento de custas e honorários advocatícios, referentes ao processo anteriormente extinto (art. 268, caput).
Se o autor, no entanto, der causa, por três vezes, à extinção do processo pelo fundamento previsto no inciso III do art. 267 (inércia do autor), não poderá intentar ação idêntica, ficando-lhe ressalvada a possibilidade de alegar o direito em sua defesa, como dispõe o parágrafo único do art. 267, CPC; fenômeno processual ao qual se denomina perempção. Em outras palavras, se o autor, ajuizar, em uma quarta tentativa, a mesma ação, o réu poderá alegar a perempção, caso em que o processo será extinto, e ao autor somente será permitido alegar a matéria em sua defesa, caso seja necessário.
Ressalta-se, porém, que a perempção se constitui matéria que deve ser alegada em preliminar de contestação, e por implicar a extinção do processo sem julgamento do mérito, trata-se de defesa processual peremptória.

Tanto a litispendência quanto a coisa julgada ocorrem, por vez, quando se reproduz ação idêntica à anteriormente proposta, como dispõe os incisos V e VI do art. 301, CPC:
Art. 301. Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

[...]

V - litispendência; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Vl - coisa julgada; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

[...]

Donizetti (2008: p. 197), quanto aos dois institutos, leciona que:

Tais fenômenos processuais têm a mesma causa, ou seja, a reprodução de ação idêntica, diferindo apenas quanto ao estágio em que se encontram os processos. Na litispendência, as duas demandas estão em curso; na coisa julgada, a demanda anterior já foi decidida por sentença, de que não cabe mais recurso (art. 301, § 3º). A consequência processual, nos dois casos, é idêntica: extinção do último processo, sem resolução do mérito. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 197).

A perempção, a litispendência e a coisa julgada deverão, pois, ser alegadas na contestação, como dispõe o art. 301, caput, IV, V e VI, CPC, ou na primeira oportunidade em que o réu falar nos autos, sob pena de responder pelas custas, a que seu retardamento der causa. Todavia, pode o juiz, de ofício, conhecer de tais matérias, como dispõe o supra citado § 3º, art. 267, CPC.
À dicção do caput do art. 268, como leciona Donizetti (2008: p. 197), "A despeito de tratar-se de extinção sem resolução do mérito, o reconhecimento da perempção, da litispendência ou da coisa julgada impede o autor de propor a mesma ação".
Com efeito, a ausência de condições de agir, não obstante figurarem como causa de indeferimento da inicial (art. 267, I, c/c o art. 295, II e III e parágrafo único), elencou-se também como causa de extinção do processo nos termos do art. 267, VI (possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir e legitimidade para a causa).
Não se pode deixar de elencar entre as causas se extinção do processo pela causa de arbitragem (art. 267, VII), uma vez que a jurisdição possua caráter substitutivo, porquanto possam as partes se valer de métodos extrajudiciais à composição de litígios, que podem ser autocompositivos ou heterocompositivos.

Em relação à arbitragem, Donizetti (2008: p. 199) doutrina que:

No regime da Lei nº 9.307, de 23/9/96, a decisão das partes de buscar a solução do litígio pelo juízo arbitral ocorre por meio da convenção de arbitragem, que pode ser de duas espécies: "cláusula arbitral ou compromissória" ou "compromisso arbitral". (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 199).

Quanto à cláusula arbitral ou compromissória Donizetti (2008: p. 199) leciona que é "a convenção através [sic] da qual as partes em um contrato comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios que possam vir a surgir, relativamente ao contrato (art. 4º)"; já o compromisso arbitral se encontra definido no art. 9º como "convenção por meio da qual as partes submetem um litígio à arbitragem de uma ou mais pessoas".
Frisa-se que a cláusula compromissória, conforme doutrina Donizetti (2008: p. 199):

(...) será sempre extrajudicial, porquanto anteriormente ao surgimento do litígio. A sua inserção como acessório do contrato principal por si só afastará eventual demanda da apreciação do Judiciário, e, nesse caso, não se pode falar em extinção do processo pela convenção de arbitragem, posto que processo jurisdicional não há. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 199).
A incidência do art. 267, VII, CPC, portanto, só ocorrerá no caso de compromisso celebrado no curso do processo, judicial ou extrajudicialmente, e será levado a termo perante o juízo e carreado o seu instrumento aos autos, produzindo, pois, a extinção do processo sem resolução do mérito, uma vez que a lide deve ser dirimida pelo juízo arbitral, cujo pronunciamento se dará por sentença arbitral definitiva, não se encontrando esta à sujeição de homologação nem a recurso.
Poderá o processo ser extinto, ainda, em face da desistência da ação, conforme dispõe o art. 267, VIII, CPC, o que não implica renunciar ao direito material controvertido (pretensão material), mas ao direito de ver composto o litígio naquele processo, o que, por vez, não impede se ajuíze, a posteriori, nova ação que verse sobre o mesmo caso.
Competirá ao autor, manifestar sua desistência até a prolação da sentença; após esta ocorrer, não pretendendo o autor prosseguir com a demanda, desistir do recurso se o julgamento não lhe for favorável ou renunciar, a teor do disposto no art. 269, V, ao pedido sobre que se funda a ação; hipóteses nas quais haverá coisa julgada material.
Donizetti (2008: p. 200) doutrina que:
A desistência independe de consentimento do réu, se pleiteada antes de apresentada a contestação (é a interpretação dada pela jurisprudência ao art. 267, § 4º). Apresentada a contestação, ainda que antes do encerramento do prazo de defesa, a desistência passa a depender do consentimento do réu. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 200).

Evidente que é defeso ao juiz declarar, de ofício, a extinção do processo com escopo no art. 267, III, CPC; a proibição visa evitar a desistência unilateral por vias oblíquas, após a apresentação da contestação, o que é, taxativamente, vedado pelo art. 267, § 4º, CPC.
Havendo, porém, ação que possua por objeto direito personalíssimo ou considerado intransmissível por disposição legal, e advindo, no curso do processo, o óbito do titular deste direito, por consequência, emergirá a extinção sem julgamento do mérito, como dispõe o art. 267, IX,CPC; todavia, se o pedido contiver uma parte, ainda que ínfima, de direito transmissível, ante a habilitação, os herdeiros prosseguirão no feito em relação a ele.
Conforme dispõe o art. 381, CC:
Art. 381. Extingue-se a obrigação, desde que na mesma pessoa se confundam as qualidades de credor e devedor.
extingue-se a obrigação, desde que na mesma pessoa se confundam as qualidades de credor e devedor.

A esse respeito, Donizetti (2008: p. 201) leciona que:

Não podemos olvidar que o processo não tem um fim em si mesmo. Serve apenas de instrumento à atuação do jurisdição, com vistas, dentre outros objetivos, ao acertamento e à realização do direito material. Ora, se o direito material da parte, em razão da confusão, deixou de existir, perde a ação o seu objeto, e a consequência é a extinção do processo sem resolução do mérito. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 201).

Com efeito este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

STJ. Extinção das obrigações. Confusão. Art. 381 do CC/2002. Extingue-se a obrigação quando configurado o instituto da confusão conforme preconizado no art. 381 do novo Código Civil. Data: 21/11/2007. Acórdão: Recurso Especial nº 734.115-RJ (2005/0044217-5). Relator: Ministro João Otávio de Noronha. Data da decisão: 06.03.2007. 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, "B". EMENDA CONSTITUCIONAL N. 45⁄2004. HONORÁRIOS DE ADVOGADO DEVIDOS PELO ESTADO À DEFENSORIA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. CONFUSÃO. ART. 1.049 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. 1. Com o advento da Emenda Constitucional n. 45⁄2004, a hipótese de cabimento prevista na alínea "b" do permissivo constitucional passou a ser limitada à afronta de lei federal por ato de governo local, transferindo-se ao Supremo Tribunal Federal a competência para apreciar causas que tratam de afronta de lei local em face de lei federal. 2. O Estado não paga honorários advocatícios nas demandas em que a parte contrária for representada pela Defensoria Pública. Precedentes. 3. Extingue-se a obrigação quando configurado o instituto da confusão (art. 381 do Código Civil atual). 4. Recurso especial provido. 

Outra forma de extinção do processo, portanto, ocorrerá quando, a teor do art. 267, X, CPC, houver confusão entre o autor e o réu.
Cumpre lembrar que o CPC prevê a extinção do processo sem resolução do mérito em razão dos demais casos previstos em lei, a teor do art. 267, XI; isso se dá porque há leis esparsas que igualmente preveem circunstâncias outras que podem ensejar a extinção do processo.
A não nomeação de novo procurador no caso de óbito, como prevê o § 2º do art. 265, 
Art. 265. Suspende-se o processo:

[...]

§ 2º. No caso de morte do procurador de qualquer das partes, ainda que iniciada a audiência de instrução e julgamento, o juiz marcará, a fim de que a parte constitua novo mandatário, o prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual extinguirá o processo sem julgamento do mérito, se o autor não nomear novo mandatário, ou mandará prosseguir no processo, à revelia do réu, tendo falecido o advogado deste.
enseja a extinção do processo sem resolução do mérito, tanto quanto enseja o mesmo procedimento a falta de providência do autor no sentido de citar os litisconsortes necessários no prazo assinado pelo juiz a teor do art. 47, parágrafo único, CPC:
Art. 47. Há litisconsórcio necessário, quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no processo.

Parágrafo único. O juiz ordenará ao autor que promova a citação de todos os litisconsortes necessários, dentro do prazo que assinar, sob pena de declarar extinto o processo.

Da mesma forma extinguirá o processo sem resolução do mérito o não comparecimento do autor à audiência designada na ação de alimentos (Lei nº 5.478/68), assim como nas hipóteses previstas nos arts. 51 e 53, § 4º, da Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais):
Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei:

I - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do processo;
II - quando inadmissível o procedimento instituído por esta Lei ou seu prosseguimento, após a conciliação;
III - quando for reconhecida a incompetência territorial;
IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos no art. 8º desta Lei;
V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sentença ou não se der no prazo de trinta dias;
VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação dos sucessores no prazo de trinta dias da ciência do fato.
§ 1º. A extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia intimação pessoal das partes.
§ 2º. No caso do inciso I deste artigo, quando comprovar que a ausência decorre de força maior, a parte poderá ser isentada, pelo Juiz, do pagamento das custas.
Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no valor de até quarenta salários mínimos, obedecerá ao disposto no Código de Processo Civil, com as modificações introduzidas por esta Lei.
        

[...]

§ 4º. Não encontrado o devedor ou inexistindo bens penhoráveis, o processo será imediatamente extinto, devolvendo-se os documentos ao autor.
Dar-se-á a extinção do processo com resolução do mérito nas hipóteses elencadas no art. 269, CPC:
Art. 269. Haverá resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)

I - quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
II - quando o réu reconhecer a procedência do pedido; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
III - quando as partes transigirem; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
IV - quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
V - quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
Donizetti (2008: p. 203), em nota de pé de página, observa que:

Embora o art. 269 não mencione extinção do processo, mas somente resolução do mérito, preferimos manter a expressão, uma vez que, apenas nos casos de condenação haverá dilação da relação processual, para cumprimento da sentença. Por outro lado, mesmo antes da Lei nº 11.232/2005, a rigor, o que põe fim ao processo é a coisa julgada, não a sentença. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 203).

A desconformidade entre o pleito do autor e o ordenamento jurídico, a ausência de provas, bem como o acatamento de fato impeditivo, modificativo ou extintivo arguido pelo réu, conduzirão, inexoravelmente, à improcedência do pedido; do contrário, o acolhimento ou rejeição do pedido do autor, preenchidos os requisitos legais, comporá o litígio a ser apreciado pelo Judiciário. Isso porque, na doutrina de Donizetti (2008: p. 204), "nas demais hipóteses de extinção do processo, a resolução da lide tem intervenção mais acentuada das partes (incisos II, III e V) ou decorre do transcurso do tempo".
Muito a propósito, ao abordar a extinção com julgamento do mérito, a lição de Donizetti (2008: p. 204):
A ação como direito público subjetivo de invocar a tutela jurisdicional é sempre procedente. O autor, ainda que flagrantemente desamparado pelo direito material, pode recorrer ao Judiciário. Aliás, seu interesse pode limitar-se à declaração de inexistência de relação jurídica (art. 4º, I). Por isso, mais técnico é o juiz, no dispositivo de sentença, julgar procedente ou improcedente o pedido e não a ação. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 204).

A teor do que dispõe o art. 269, II, CPC, por vez, extinguir-se-á o processo com resolução do mérito quando houver reconhecimento da procedência do pedido pelo réu, não se confundindo este com o instituto da confissão, que alude tão somente a fatos, não significando, necessariamente, que houve concordância com a postulação.

Concretizar-se-á o reconhecimento da procedência do pedido pessoalmente pelo réu ou por procurador com poderes especiais (art. 38); porém, só produz eficácia nos litígios que versem sobe direitos disponíveis, observando-se, ainda que, na investigação de paternidade, embora verse a ação sobre direito indisponível para o autor, pode o réu reconhecer a procedência do pedido, como dispõe o art. 26, ECA:

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro documento público, qualquer que seja a origem da filiação.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar descendentes.
Pode ser que o processo seja extinto com resolução do mérito ante a figura da transação, como dispõe o art. 269, III, entendida esta como negócio jurídico bilateral pelo qual os interessados previnem ou extinguem litígio mediante concessões mútuas, como dispõe o art. 840, CC:
Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas.
Donizetti (2008: p. 204), ao conceituar o instituto da transação, informa que:

É modalidade de autocomposição do litígio. Quando celebrada antes da propositura da ação, previne o litígio; quando posterior, a ele põe fim. Pode ser feita por termo nos autos ou por documento elaborado pelas partes e juntado aos autos. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 204).

Ademais, a transação é regulada pelos dispositivos 841 a 850, CC, cuja mera leitura é suficiente para entender-lhes o alcance, sem maiores dificuldades:
Art. 841. Só quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se permite a transação.

Art. 842. A transação far-se-á por escritura pública, nas obrigações em que a lei o exige, ou por instrumento particular, nas em que ela o admite; se recair sobre direitos contestados em juízo, será feita por escritura pública, ou por termo nos autos, assinado pelos transigentes e homologado pelo juiz.

Art. 843. A transação interpreta-se restritivamente, e por ela não se transmitem, apenas se declaram ou reconhecem direitos.

Art. 844. A transação não aproveita, nem prejudica senão aos que nela intervierem, ainda que diga respeito a coisa indivisível.

§ 1º. Se for concluída entre o credor e o devedor, desobrigará o fiador.

§ 2º. Se entre um dos credores solidários e o devedor, extingue a obrigação deste para com os outros credores.

§ 3º. Se entre um dos devedores solidários e seu credor, extingue a dívida em relação aos codevedores.

Art. 845. Dada a evicção da coisa renunciada por um dos transigentes, ou por ele transferida à outra parte, não revive a obrigação extinta pela transação; mas ao evicto cabe o direito de reclamar perdas e danos.

Parágrafo único. Se um dos transigentes adquirir, depois da transação, novo direito sobre a coisa renunciada ou transferida, a transação feita não o inibirá de exercê-lo.

Art. 846. A transação concernente a obrigações resultantes de delito não extingue a ação penal pública.

Art. 847. É admissível, na transação, a pena convencional.

Art. 848. Sendo nula qualquer das cláusulas da transação, nula será esta.

Parágrafo único. Quando a transação versar sobre diversos direitos contestados, independentes entre si, o fato de não prevalecer em relação a um não prejudicará os demais.

Art. 849. A transação só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.

Parágrafo único. A transação não se anula por erro de direito a respeito das questões que foram objeto de controvérsia entre as partes.

Art. 850. É nula a transação a respeito do litígio decidido por sentença passada em julgado, se dela não tinha ciência algum dos transatores, ou quando, por título ulteriormente descoberto, se verificar que nenhum deles tinha direito sobre o objeto da transação.

Cumpre informar que, uma vez pactuada a transação, esta adquire status de ato jurídico perfeito e acabado; incabível, pois, o arrependimento unilateral, ainda que antes da homologação judicial. No entanto, poderá vir a ser rescindida se obtida por dolo, coação ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa, como é o caso do art. 1.049, CC:
Art. 1.049. O sócio comanditário não é obrigado à reposição de lucros recebidos de boa-fé e de acordo com o balanço.

Parágrafo único. Diminuído o capital social por perdas supervenientes, não pode o comanditário receber quaisquer lucros, antes de reintegrado aquele.

Na extinção do processo ante a transação, há efetiva apreciação do mérito, a sentença, por conseguinte, faz coisa julgada material, o que impede a propositura de nova demanda sobre a mesma controvérsia. Frisa-se, ainda, que, ante a impossibilidade de renovar o processo, impossível a transação quanto a direito indispensável, conforme expressa imposição do art. 841, CC.

Quanto à resolução do mérito em razão do pronunciamento, pelo juiz, da decadência ou da prescrição, cumpre salientar que esta é a perda da pretensão à reparação de um direito violado, em razão da inércia de seu titular, durante o lapso temporal fixado em lei; aquela aniquila a pretensão, não alcançando o direito constitucional de ação.
Para Donizetti (2008: p. 206):

Decadência é a perda do próprio direito pelo não-exercício [sic] no prazo estabelecido pela lei. A decadência alcança o direito potestativo, que pode se referir ao direito material ou a um dado procedimento (direito) à via do mandado de segurança e ao rito especial das ações possessórias, por exemplo. (DONIZETTI, Epídio. op. cit., p. 206).

A prescrição, ante a Lei nº 11.280/06, passou a ter regramento idêntico ao da decadência; assim, o magistrado pronunciará, de ofício, a prescrição, conforme dispõe o § 5º do art. 219, que revogou o art. 194 do CC:

Art. 219. [...]

§ 5º. O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição.

Quanto à decadência e à prescrição, observa Donizetti (2008: p. 206):

A decadência e a prescrição podem ser analisadas tanto no limiar da ação, antes da citação do réu, ou em fase posterior. Reconhecido  transcurso do prazo prescricional quando da análise dos requisitos da petição inicial (art. 285), deve-se indeferir a petição inicial (art. 295, IV), declarando a prescrição. Trata-se de resolução de mérito impugnável por meio da apelação prevista no art. 296, a qual pode ser objeto de ação rescisória quando se configurar uma das hipóteses de rescindibilidade (art. 485). (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 206).

E acrescenta:

Poderá a prescrição ser declarada depois de deferida a petição inicial, com a consequente citação do réu. Nesse caso, não se pode falar em indeferimento da petição inicial, mas sim em acolhimento (de ofício ou não) da objeção prevista no art. 269, IV. Nesse caso, eventual apelação deve seguir o rito dos arts. 513/521, ou seja, o réu será intimado para oferecer contrarrazões, uma vez que, nesse caso, aplicar-se-á o princípio da inalterabilidade previsto no art. 463, sendo vedado ao juiz o reexame da questão. (DONIZETTI, Elpídio. op. cit., p. 206).

Por derradeiro, dar-se-á a extinção do processo com resolução do mérito ante a renúncia do autor ao direito sobre que se funda a ação, conforme previsão do inciso V, art. 269.
Nessa hipótese, a sentença proferida será meramente homologatória; todavia, como há resolução do mérito, porquanto, com o trânsito em julgado da sentença, a lide fica definitivamente solucionada; frisando-se que os direitos indisponíveis não admitem renúncia e esta só é admitida na forma expressa, restando nítido que, quando manifestada oralmente, deverá ser reduzida a termo.

7 - Duas pessoas, no pleno exercício da capacidade civil, firmaram contrato de compra e venda de imóvel. Estabeleceram, por escrito, cláusulas compromissórias para a hipótese de eventual litígio. Em ação de recisão contratual cumulada com indenização por danos morais e patrimoniais, o réu ofertou resposta sem objeção processual, postulando pela improcedência da ação. O juiz, após apreciar as alegações finais das partes, julgou o processo extinto, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VII do Código de Processo Civil, remetendo as partes para discussão do contrato em sede de juízo arbitral. No seu entendimento, o juiz está correto? Justificar sua resposta.

Dispõe inciso VII do art. 267 do CPC:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)
[...]

Vll - pela convenção de arbitragem; (Redação dada pela Lei nº 9.307, de 23.9.1996)
[...]

No caso, tendo em vista sua natureza, entretanto, nota-se que o juiz conheceu da matéria de ofício, o que é vedado, conforme expressa disposição legal.
Mister salientar que o § 3º do dispositivo em comento não elenca a natureza do caso dentre aqueles que é permitido ao juiz conhecer da matéria, em qualquer tempo e grau de jurisdição, de ofício; senão, veja-se o que dispõe o § 3º :
§ 3º. O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e Vl; todavia, o réu que a não alegar, na primeira oportunidade em que Ihe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardamento.
Ante mera leitura do dispositivo legal, percebe-se, pois, que a matéria não se encontra no rol das que podem ser conhecidas de ofício pelo juiz; portanto, REITERA-SE: agiu equivocadamente o magistrado, posto que não poderia ter conhecido essa matéria de ofício, conforme disposição legal.
Ademais, o juiz não pode eximir-se de apreciar as demandas que lhe são apresentadas, sob pena de incorrer em cerceamento de direito, devendo, a teor do que dispõe o art. 125, I, II, III e IV levar a efeito a igualdade entre as partes; imprimir celeridade, nos ditames legais, ao feito; prevenir e reprimir quaisquer atos contrários à dignidade da justiça e, sobremaneira, tentar conciliar as partes, o que não se percebe no caso.

E mais, o juiz, como apresentado, eximiu-se de, com efeito, sentenciar na acepção própria do termo, ao determinar que a discussão contratual se desses, meramente, em em sede de juízo arbitral, ao arrepio do que dispõe, a rigor, o art. 126, CPC.

No caso apresentado, o juiz deixou ainda de decidir por equidade, afrontando o que dispõe o art. 127, CPC, bem como de dirimir o conflito nos limites em que foi proposta a ação, indo na contramão do que determina expressamente o art. 128, CPC. E mais: colidiu com o disposto no art. 131, CPC, que lhe impõe o dever de formar convencimento na livre apreciação das provas carreadas aos autos.
Ao apreciar as alegações finais das partes, julgando extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VII do Código de Processo Civil, remetendo as partes para discussão do contrato em sede de juízo arbitral, o magistrado, mais gravemente, procedeu com dolo e recusou-se a solucionar o conflito, incorrendo em grave transgressão prevista nos incisos I e II do art. 133, CPC.
8 - O Sr. Caio propõe ação de procedimento ordinário em face da empresa Alfavetateta S.A., postulando a sua condenação em danos materiais correspondentes a R$ 300.000,00. Na sua peça, olvidou-se de fixar o valor da causa, tendo o magistrado, ao examinar o petitório, outorgado prazo de dez dias para emenda, que não foi realizada pelo autor, o qual não se pronunciou sobre o tema. Ao passo disso que atitude processual deverá tomar o Juiz?  Justificar a sua resposta.
Dispõe o art. 258, CPC:

Art. 258. A toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediato.

Ao olvidar-se, portanto, de fixar o valor da causa, ante a inteligência do dispositivo aludido, incorreu o autor em desrespeito ao mandamento da norma legal, eximindo-se, ainda que por lapso, de fazê-lo.
Agiu com escorreição o juiz ao outorgar à parte autora emenda à peça vestibular, uma vez se tratar de vício sanável.

Cuida-se que a inércia do autor em promover a emenda à peça vestibular, em tempo hábil, compelirá o juiz a aplicar a extinção processual, sem resolução do mérito, como determina o art. 267, I, IV, VI, do CPC, indeferindo a inicial
Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)
I - quando o juiz indeferir a petição inicial;
Il - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;
III - quando, por não promover os atos e diligências que Ihe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;
V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada;
Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;
Vll - pela convenção de arbitragem; (Redação dada pela Lei nº 9.307, de 23.9.1996)
Vlll - quando o autor desistir da ação;
IX - quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal;
X - quando ocorrer confusão entre autor e réu;
XI - nos demais casos prescritos neste Código.
§ 1º. O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e Ill, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.
§ 2º. No caso do parágrafo anterior, quanto ao no II, as partes pagarão proporcionalmente as custas e, quanto ao no III, o autor será condenado ao pagamento das despesas e honorários de advogado (art. 28).
§ 3º. O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e Vl; todavia, o réu que a não alegar, na primeira oportunidade em que Ihe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardamento.
§ 4º. Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.
Frisa-se, portanto, que, no caso, ante a inércia do autor, o juiz deverá indeferir a inicial, julgando extinto o processo, sem resolução do mérito, por falta de requisitos formais.
As hipóteses que autorizam a extinção do processo, entretanto, não são exaustivas, posto que a matéria, conforme explanada, acolhe todos os demais casos regulados no próprio CPC.
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